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Instrumentos de Bordo 


Para todo homem chega um momento em 
que ele se pergunta com estupefação: 
como se pode viver? E, entretanto, se vive 


(NIETZSCHE) 

PArpie, (........ ) 

fanno dolore, ed al dolore fenestra 
(DANTE) 


Narrar é resistir 
(GUIMARÃES ВОВА) 
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Capítulo I 


A Problemática Estética 


Me apasiona el hoy pero siempre desde el ayer 
(J. CORTÁZAR) 


1. O TRIANGULO DA EXCELÊNCIA 


Desde os gregos, a arte, a virtude e a indagação so- 
bre logos ocupam as posições extremas na escala dos 
valores. E as áreas intelectuais a elas corresponden- 
tes, a estética, a ética (mais a política) e a metafísi- 
ca (mais а lógica) formam o triângulo máximo do 
saber: o triângulo da excelência ocidental. 


Não nos basta contudo saber designar seus compo- 
nentes. Por eles, pouco nos distinguimos do «triân- 
gulo luminoso», com que Vico abria os Principii di 
scienza nuova. Е’ preciso ainda acrescentar manterem 
tais componentes relações de interdependência. 

A virtude e logos interdependem porque a possibi- 
lidade de mentir deriva da própria possibilidade de 
falar, sendo a fala fonte de todo logos. Dentro desta 
inferência, a frase de Foucault adquire inesperada 
ressonância: «O sujeito que fala é o mesmo que aque- 
le de quem se fala» (1966, 523). A primeira parte 


da proposição — «o sujeito que fala» — é passível 
de uma indagação sobre a virtude, a segunda — «é 
o mesmo que aquele de quem se fala» —, de uma 


indagação sobre o conhecimento, pois, na primeira, 
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ressalta-se o agente da ação e, na segunda, a ação 
discursiva, 

Não são menos solidárias as relações entre arte е 
logos. Tanto entre os gregos, quanto no pensamento 
oriental) a arte nos é descrita através de mitos ou 
conjuntos metafóricos, como o poder que ultrapassa 
a razão humana e que, pela voz autoral, revela a 
potência dos deuses, Potência de tanta claridade que 
fere e confunde a mera razão humana) No Rig Veda, 
diz-nos Coomaraswamy, «o artista é certas vezes pen- 
sado como visitante de algum céu, onde beria a forma 
do anjo ou a arquitetura a ser reproduzida na terra; 
outras vezes, se diz que o arquiteto é controlado por 
Visvakarma, que, originalmente, é um dos nomes eg- 
senciais do Artífice supremo e depois, simplesmente, 
do principal arquiteto dos anjos e o patrono dos ofi- 
cios humanos; ou Vigvakarma pode ser pensado co- 
mo, ele próprio, assumindo a forma de um arquiteto 
humano a produzir uma obra particular; ou a forma 
pode-se revelar em um sonho» (1934, 8-9), 

Em Platão, como sabemos, reproduzem-gse as ima- 
gens da possessão. Lembremos a passagem do Гоп: 
«... nestes belos poemas, não há nada que seja hu- 
mano, pois não são tampouco a obra dos homens, 
mas sim são divinos e obra dos deuses, os poetas 
não passando, de seu lado, de os intérpretes daque- 
les...» (584,е). 

Fosse por metáforas divinizantes, fosse por narra- 
ções míticas, era sempre por uma elocução artística 
que se falava da arte, Deslumbrado com sew poder, 
o pensamento não tentava dizê-la sem a imitar, Com 
isso, 08 procuradores de logos, оз filósofos, se deba- 
tiam com um duplo risco, Falar artisticamente da 
arte apresenta uma ameaça do ponto-de-vista do co- 
nhecimento e do ponto-de-vista da comunidade. Sob 
o primeiro aspecto porque, se a arte parece um dis- 
curso que fere a potência lógica da razão, recorrer 
à sua maneira para expressá-la significa exilar a sua 
interpretação possível, Como escreve o romancista: 
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«A ficção dos mitos são novos mitos, com novos can- 
saços e terrores» (J. Lezama Lima: 1969, 16). Sob 
o segundo aspecto porque a comunidade se mantém 
presa a seu fascínio, com o perigo, para o qual os 
legisladores sempre estiveram atentos, de assim pau- 
tar os seus dias pela miragem de seu encanto, 


Os gregos não se aperceberam desta dupla ameaça 
e, salvo Aristóteles, antes procuram neutralizar a se- 
gunda do que reagir contra a primeira. Ainda era 
distante o advento de um Hegel, que, falando da arte 
simbólica, mostrava que a realização do simbólico im- 
põe o estabelecimento de uma distância quanto ao 
real sensível que se simboliza, pois, como justificaria 
na Fenomenologia do. espírito, «o mundo tem (...) 
a determinação de ser uma exterioridade, o negativo 
da consciência de si» (vol. II, $ 6, В, 50). Só daí 
poderia ser dito que, de igual maneira, o falar do 
simbólico exige uma distância face a seu objeto. Pois, 
não só para sua constituição, quanto para sua refle- 
xão, o simbólico é complementar à amorosa distância. 
No caso da arte, a distância ainda se torna mais 
necessária, pois a arte é o discurso da diferença. 
Diferença em sua origem: o simbólico nega parte da 
matéria simbolizada — a cruz nega a representação 
do corpo sensível do Cristo, para só incorporar o seu 
«corpo vivo». Mas diferença ainda em sua reflexão: 
o simbólico constituído há de ser desfeito para que se 
alcance o seu sentido. Se os gregos assim não cogita- 
ram foi mesmo porque estiveram menos interessados 
na ciência da arte que na compreensão da arte. Daí 
a relevância que adquire, dentro do triângulo da ex- 
celência, о relacionamento da arte com a virtude. 


Se encarada por logos, a arte é o que o ultrapassa, 
encarada pela virtude, ao invés, a arte é subjugada 
à indagação dos homens, deixando de ser o filão dos 
deuses que sussurra entre nós, para tornar-se inte- 
grada e integrante, fator positivo pela emoção que 
provoca e aproxima. Compreendemos por isso não ser 


ocasional o enlace de que falamos e tampouco a su- 
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bordinação da arte quanto à ética. O critério do bem 
captura o critério do belo. Com isso, o belo, que 
ameaça a onipresença de logos, tornava-se sujeito à 
utilidade da perfeição. A ética era o lugar-tenente da 
metafísica. Espécie de metafísica aplicada, que, a pro- 
pósito da arte, procurava colocá-la em posição seme- 
lhante a que a metafísica pura já dispusera os outros 
tipos de coisas e objetos do universo: textos que só 
tinham sua posição e identidade reconhecidas pelo 
olhar compreensivo com que o homem as instalava. 
Olhemos mais uma vez para o «triângulo luminoso» 
de Vico, Orientado pela metafísica de cabeça alada, 
o homem supremo, o filósofo, se põe altaneiro diante 
das coisas produzidas pelo artesão. Em paz, elas es- 
peram que sua mão as toque, submissas ao ofício da 
manipulação. 


Se a idéia de nosso triângulo for válida, há de se 
concluir que a reflexão sobre a arte nasceu, não do 
interesse pela arte, mas do interesse pelo homem, 
menos a favor da arte que da comunidade, a quem 
os filósofos se esforçavam por ensinar a utilizá-la, 
isto é, a convertê-la em objeto de dócil manipulação. 

Ora, é bem o todo da hipótese que soa estranho 
quando pensamos que, malgrado recente o uso do 
termo estética (Baumgarten, 1735), a estética é а 
tradicional depositária da indagação sobre a arte. A 
estranheza mais cresce ao lembrarmos que os ma- 
nuais clássicos de teoria da literatura, a partir do 
de R. Wellek (1942) e de W. Kayser (1948), não 
tiram menos da estética seus conceitos-básicos, com 
o que, por outro lado, prosseguem uma prática que 
se confunde com a da própria crítica literária. Con- 
siderando-se a Атз Poetica de Horácio a primeira 
sistematização crítica, poderíamos acrescentar que 
Horácio é o primeiro não filósofo que emprega siste- 
maticamente princípios estéticos para a apreciação 
crítica. E, o que é sintomático, pela deformação do 
critério de mimese, que se torna sinônimo de imita- 
ção. Desde então, em toda a história da crítica lite- 
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rária, nunca a estética esteve em desfavor. A luta, 
quando havia, se dava pelo embate desta orientação 
estética contra aquela, mas nunca a crítica aceitou 
o vazio de não dispor de nenhuma estética ou de 
não pender para alguma. Mesmo os formalistas rus- 
sos, objeto de capítulo seguinte, estavam mais imbuí- 
dos de princípios estéticos do que se imaginavam. 
Acentuamos porém esta estranheza não para decla- 
rá-la falsa, mas sim para acentuá-la, Nosso propósi- 
to, em conseqgiiência, não é indagar as condições que 
a estética deve satisfazer para que se torne saudada 
pela teoria da literatura ou qual a estética do estru- 
turalismo ou coisa do gênero. Ao contrário, nosso 
esforço será mostrar que a teoria da literatura só se 
torna legitimamente pensável a partir do momento 
que descobrimos sua distinção face à estética. O pre- 
sente capítulo não passa da abertura deste processo. 
Platão, Aristóteles, Kant e Hegel assim comparecem 
com o fito exclusivo de permitirem ver a peculiari- 
dade da problemática estética. Não nos interessará 
a exposição de suas doutrinas. Isto seria tanto ocioso, 
quanto fora de nossa competência. Por outro lado, 
sua escolha não é aleatória. Sua conjunção se fez 
necessária para que percebamos a realização de dois 
caminhos opostos: о de uma estética que se aperfei- 
соа сото pura indagação filosófica, eticamente aplicá- 
vel, contraposta àquela que, independente da intenção 
do pensador, aponta para fora da própria estética. 
No primeiro caso, ela mantém e progressivamente 
sistematiza as subordinações do triângulo da exce- 
lência — a razão subordina e dirige a arte para o 
reino da razão. No segundo, ela encaminha para a 
caracterização do triângulo e para o seu extravio. 
Precisamos, porém, melhor determinar as proprieda- 
des do triângulo da excelência quanto à arte, doutro 
modo, a aproximação desejada da encruzilhada pre- 
sente na estética não daria suficiente resultado. 


Já mostramos que o triângulo do saber clássico — 
entendendo-se por tal aquele que parte do primado 
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do logos, razão e consciência humana — não era um 
simples aglomerado de três ramos. Se o fosse, o uso 
da palavra ‘triângulo’ teria apenas uma justificação 
didática ou retórica. Mas, de todo modo, а sumária 
descrição oferecida das relações entre os termos não 
observou a hierarquia aí existente. Realcemo-la. 


Logos se relaciona tanto com a arte, quanto com 
a virtude. Daí caberia melhor dizer que arte e vir- 
tude se definem por logos. A virtude porque a рго- 
blemática do bem e do mal, do justo e do injusto é 
uma aplicação regional dos conceitos de certo e falso, 
sem que o inverso seja verdadeiro (da idéia de mal 
não se infere propriamente a de falso). O mesmo 
sucede com a arte, pois seu discurso é adjetivado 
a partir das qualidades do discurso do conhecimento. 
Vimos, ademais, que, frente à arte, logos se deixava 
mimar por seu encanto, não sendo capaz de precisar 
direta e imediatamente o seu lugar. Por isso logos 
delega poderes à virtude, que se habilita para o pa- 
pel porquanto se revelara, ao contrário da arte, sub- 
missa ao enlace de logos. 


Da reflexão acima se infere que, dos três compo- 
nentes, logos é o dominante, ocupando o vértice su- 
perior do triângulo, a virtude ocupa a posição inter- 
média e a arte, a inferior. Esta representação era 
necessária para que o triângulo falasse o seu código, 
i. é, para que exprimisse o projeto inconsciente que 
o move. Foi necessário que, historicamente, adquirís- 
semos uma certa distância face a ele para que pudés- 
semos aprender seu mecanismo e funcionamento. Co- 
mo entretanto se designa tal projeto, código motor? 
Em termos lógicos, seu nome é logocentrismo, coinci- 
dindo suas características com a descrição que J. Der- 
rida dele oferece, em seu estudo sobre as causas do 
menosprezo da escrita (1967, cap. 1). Em termos de 
função social, 1, é, da comunidade cujas ações о triân- 
gulo ordena e compreende, seu nome cabível é antro- 
pocentrismo: as coisas vistas a partir dos interesses 
da comunidade humana. Logocentrismo e antropocen- 
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trismo são, portanto, designações superponíveis, ape- 
nas se distinguindo pela ótica estruturante a que se 
referem, 

O esclarecimento já é suficiente para voltarmos à 
alternativa observada no interior da estética. Do pri- 
meiro rumo, esperamos o refinamento e a sofistica- 
ção da premissa antropocêntrica. A partir da obra 
de seus representantes seria mais difícil, senão im- 
possível, revelar a problemática estética, pois a tal 
ponto eles se mostram por ela invadidos que as colo- 
cações parecem caminhar por si, como se fossem 
parte da natureza das coisas. Do segundo rumo, ao 
contrário, resulta que a estética não só prefere juízos, 
como se pensa a si própria; pensa-se com tal radica- 
lidade que a reflexão deixa ver as premissas de que 
parte. Ao serem estas reveladas, e se dispomos de 
uma linha de pensamento diversamente estruturado, 
passamos a ter condições de revelar o sêmen inicial 
de que brota a problemática estética. Consideração 
que será básica para que tenhamos condições de, pos- 
teriormente, analisar com mais precisão as relações 
do instrumental estético com a teoria (ainda por 
constituir) da literatura. 


2. AS ESPÉCIES DE ESTÉTICA 


Embora a travessia a que nos propusemos mal tenha 
começado, convém repassar seus primeiros passos. 
Sendo nosso propósito pensar as bases de uma teoria 
do discurso literário e considerando que toda a aná- 
lise da literatura tem partido de ou se apoiado em 
uma reflexão estética, pareceu-nos necessário, desde 
logo, considerar criticamente o relacionamento da es- 
tética com a teoria da literatura. Não nos bastava 
porém pensar nesta ou naquela estética configurada, 
mas, sim, em um gesto talvez ousado, refletir em o 
que seria a própria atividade da estética, quais os 
pressupostos que nela se ocultariam. Daí termos fala- 
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do em triângulo da excelência e pressuposição antro- 
pocêntrica. O passo seguinte deveria claramente ser o 
de teste da hipótese levantada, mediante a indagação 
de sistemas que se considerem relevantes, a partir de 
um critério também teoricamente formulado. Como 
entretanto empreender a pesquisa então necessária? A 
pergunta se impõe porque não basta fixar a ambiên- 
cia teórica a partir da qual se exerce uma pesquisa. 
Pois a pesquisa que, a pretexto de teste, se restrin- 
gisse a corroborar informações teoricamente produzi- 
das, não passaria de ratificadora de um conhecimento 
apriorístico. Em vez de provar de cientificidade de 
um juízo, daria cobertura a uma atividade disfarça- 
damente dogmática. Empregando a linguagem dos 
computadores, ela cumpriria a programação estabele- 
cida, bastando para isso que esta fosse coerente, e 
nunca testaria a sua própria veracidade. Mas como 
atuar para a eficácia pretendida? A única possibili- 
dade consiste em o quadro teórico inicial possuir não 
só rigor, mas ser ainda dotado de capacidade fecun- 
dante, que possibilite ao analista desdobrá-lo, através 
de sua própria etapa de validação. Assim entendida, 
a pesquisa não tem apenas o papel de testar a teoria, 
mas também de ser, a seu modo, uma prática teórica. 
Só pela combinação do quadro teórico básico e preli- 
minar, que contém as proposições fundamentais, com 
uma prática que seja também teórica é que nosso 
campo alcançará uma teorização consegiiente. Е’ ex- 
plicável e mesmo desejável, por conseguinte, que, ao 
fim deste capítulo, tenhamos não só ratificado o antro- 
pocentrismo falado pela problemática estética, quanto 
desdobrado esta afirmação noutras bem mais concretas. 
Confiar no rigor dos conceitos não significa esperar 
menos da capacidade inventiva sobre eles. Se não po- 
demos analisar a literatura fazendo literatura, seria, 
entretanto, desastroso tratar da literatura marginali- 
zando a força do imaginário, (Não será bem pelo 
trabalho de rigor com imaginação que o estruturalis- 
mo se distingue do neopositivismo ?). 
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Assim prevenidos, passemos à abordagem. 

Ao considerar a matéria da arte, o filósofo se 
depara com um primeiro problema: como definir a 
propriedade do discurso de arte? Então se lhe mos- 
tra a seguinte alternativa: ou as sentenças de arte 
são semelhantes a outras sentenças quaisquer ou são 
elas consideradas constitutivas de categoria à parte. 
Na primeira hipótese, subordinam-se ao julgamento 
de certo/falso. Na segunda hipótese, as predicações 
da arte exigem uma suspensão do juízo, «that willing 
suspension of disbelief»; neutraliza-se o conteúdo de 
verdade, expresso pelo dilema certo/falso, devendo 
as sentenças de arte ser consideradas, não pelo fim 
ético/cognoscitivo a que apontam, mas por alguma 
característica a ser precisada. 

Declarando o nosso débito a R. Ingarden (1961, 
165-6), chamaremos ao primeiro tipo estética da ver- 
dade e ao segundo, estética da suspensão do juízo. 
Na primeira espécie, situâmos Platão e Hegel, па 
segunda, Aristóteles e Kant. 

A discussão deste critério diferenciador nos levará, 
a seguir, a um segundo, o qual se distinguirá por ser 
antes conjuntivo. Com efeito, toda a estética, como 
mostraremos, termina por se referir e se apoiar nas 
reações do destinatário da obra. Mas só saberemos 
acentuar a importância do aspecto depois de aferir- 
mos a distinção das estéticas. 


3. A ESTÉTICA PLATÔNICA DA VERDADE 


Em seu elogio a Platão, E. Auerbach escrevia: «Ele 
concede aos poetas a tarefa de escrever filosofica- 
mente, não só no sentido de instruir, quanto no sen- 
tido de se empenhar, pela imitação da aparência, para 
atingir sua verdadeira essência e mostrar sua insufi- 
ciência mensurada pela beleza da Idéia» (1929, 5). 
O que há poucas décadas era louvor, cria para nós 
desconfiança. Na verdade, Platão menos criou condi- 
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ções para o pensar filosófico da poesia que traçou a 
subordinação do entendimento da poesia à ética. Aju- 
da-nos a compreendê-lo recordar as condições críticas 
da vida grega em que escreve. Platão redige na ago- 
nia da liberdade grega, o século IV. Ele assim pauta 
seus escritos pelo propósito de julgar criticamente, 
através de Sócrates, os princípios da organização so- 
cial — a eleição dos dirigentes, a influência da vota- 
ção das assembléias populares, a educação dirigida à 
formação dos tribunos e oradores — que não impedi- 
ram, ou mesmo favoreceram, a derrota ateniense e 
pela vontade de reconstruir, em bases mais firmes, a 
ordem comunitária. Daí nasceram suas críticas à demo- 
cracia, a ser substituída, no projeto da República, 
por um «estatismo tecno-burocrático» (Châtelet: 1965, 
207), sua hostilidade face ao povo e suas assembléias 
deliberativas, a vigilância conservadora e o zelo a 
favor do tradicional. Não saberíamos o que seriam 
os diálogos houvesse Platão vivido no classicismo do 
século V, senão que, por certo, não se lhes ajustaria 
a frase com que E. R. Dodds caracteriza seu autor: 
«Queria salvar a sociedade da contaminação de pen- 
samentos perigosos, os quais, segundo sua opinião, já 
corrompiam visivelmente as forças do comportamento 
social» (1959, 216). Em resumo, a situação histórica 
da Grécia nos expõe o ambiente diante do qual e para 
o qual а ética passow a comandar a filosofia platôni- 
ca da arte. Mas о que há de apenas sensato e pouco 
original nesta frase transformar-se-ia em absurdo se 
acrescentássemos ser pela influência de Platão que a 
ética assumiu tal realce nos séculos seguintes. A his- 
tória nos ensina a explicar a adequação das formas 
quanto a certas faixas temporais, não a razão destas 
formas. No caso presente, a crise grega nos mostra 
a motivação que encontra o antropocentrismo platô- 
nico, não o porquê do próprio antropocentrismo. Para 
localizá-lo e conhecê-lo devemos chegar aos Diálogos. 


Do Hípias maior, passando pelo livro X da Repú- 
blica, até ao Fedro, a concepção ética da arte não 
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sofre solução de continuidade. Rompe-se, ao contrário, 
o impasse em que o primeiro diálogo terminara e se 
aprofundam as condições que a arte deve satisfazer, 
para ser benéfica à comunidade (República, livro X) 
e ao indivíduo (Fedro). 

O Hípias maior apresenta a primeira tentativa de 
ordenar a significação do belo, observando-se que 
Platão não tenta definir a arte senão pelo efeito de 
beleza que causa. Só depois saberemos a importância 
do detalhe. 

Hípias e Sócrates passam em revista as definições 
usuais do belo. Porque elas não satisfazem, Sócrates 
toma a iniciativa de estabelecer uma mais justa. 


Mas o diálogo termina numa indefinição. Interessa- 
nos menos descrevê-lo que entender а sua razão. Ela 
resulta de Hípias não haver possibilitado a Sócrates 
seguir o caminho de negação do concreto — a beleza 
não é propriedade deste ou daquele sentido (cf. 302c) 
—, em favor da unidade da essência. A via contudo 
se expressa com clareza, conforme Sócrates reitera 
no fim do diálogo: «É, portanto, impossível que o 
agrado causado pela vista e pelo ouvido seja o belo, 
pois, tornando-se belo, dá lugar a uma impossibilida- 
de» (303d). O diálogo termina com um acorde inter- 
rompido, cuja solução entretanto já estivesse prevista 
pelo encaminhamento da partitura. Pois o que vemos 
senão ele se encaminhar frontalmente para um rumo 
ético — a subordinação do belo ao bem —, só inter- 
rompido por não se ter resolvido o problema da cau- 
salidade? Na razão deste bloqueio, já aponta a colo- 
cação essencialista — perguntar-se pela causa do belo 
e do bem equivale à pergunta sobre a sua essência. 
Ela ressurge, de maneira mais explícita, na última 
tentativa de solução do problema. Sócrates, com efei- 
to, procura sujeitar a divisão dos prazeres propicia- 
dores de beleza, atribuindo-a a uma propriedade úni- 
ca e anterior: o prazer proveniente da vista não é 
belo porque provenha da vista; assim o fosse, então 
o outro prazer, por se originar da audição, não po- 
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deria ser belo (299e). O fato de não tirar vantagem 
decisiva do argumento não anulará o claro enlace 
entre via ética e via essencialista. Mas seu exame só 
poderá ser efetuado depois de precisarmos a idéia de 
beleza. 


A questão do Hípias retorna com o Górgias, Argu- 
mentando com Polos, Sócrates inicialmente propõe ca- 
racterizar a beleza pelo critério de prazer/utilidade 
(475а). Mas o fracasso do Hípias lhe serviria de li- 
ção para a mudança de trajeto que opera. Esta se 
nos revela de grande importância. No Hípias, Sócra- 
tes tentara definir a beleza, relacionando-a com o 
bem. O círculo agora se amplia. Procura fixar con- 
ceitualmente a beleza, não dela se acercando, antes 
porém a envolvendo. O método já estava em funcio- 
namento no diálogo anterior à medida que só se fala- 
va da arte falando-se simultaneamente de formas de 
não arte. Contudo é da própria vizinhança da beleza 
que, no Górgias, Sócrates se afasta. Seu cuidado se 
exerce no sentido de distinguir as modalidades de 
vida, esperando com isso definir a posição da retóri- 
ca e, acidentalmente, da arte. Assim ele sintetiza о 
que já afirmara em passo atrás (4624 ss): «Dizia- 
lhes, com efeito, se bem te lembras, a respeito das 
atividades organizadoras, que umas levam ao prazer, 
não organizando nada além disso, ignorantes do me- 
lhor e do pior; que as outras, ao contrário, conhecem 
o que é bom e o que é mau» (500a-b). No primeiro 
gênero, se enumera a cozinha, no segundo, a medi- 
ста (idem). Na segiiência da opinião, Sócrates con- 
fina a arte ao primeiro gênero: prazer que não con- 
tribui para a melhoria do ouvinte (501e). Já não se 
convoca a virtude para, constatando-se a sua proxi- 
midade, justificar a arte, mas sim para, constatando 
a sua distância, justificar-se a inferioridade da arte. 
Por isso a poesia é comparada à elogiiência pública 
(502d), atividade endereçada a todos, mulheres, es- 
cravos e crianças e não apenas aos melhores, os «ho- 
mens livres». Por força de sua generalidade, não pode 
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deixar de ser lisonjeadora, sem procurar o ensino do 
bem. Sócrates, o leitor dos poetas, o que cita Homero, 
prepara-se para desterrar a espécie. (Lembre-se que, 
segundo o testemunho de M. Djilas, também Stalin 
admirava Dostoievski). A insubmissão ao logos seria 
tolerável, mas, resistente ao assédio do bem, a beleza 
se faz desprezível aos olhos do antropocentrismo. Com 
efeito, tudo está disposto para a denúncia da arte na 
República, Substancialmente, o livro X da mesma não 
apresenta nenhum dado novo para o julgamento dos 
poetas. Permanecem sim os critérios de utilidade e 
prazer. A Homero, que tão bem falara da guerra, do 
comando dos exércitos, da administração dos estados, 
se indaga que estado administrara, à semelhança de 
Licurgo ou Sólon (X, 599c-d), que ciência desenvol- 
vera, como Tales de Mileto (60а), que razão, em 
suma, mostra para merecer o título de guia, à seme- 
lhança de Pitágoras (600b). Não respondendo a ne- 
nhum dos quesitos, Homero confirma o apodo reser- 
vado a seus descendentes: imitadores de imitações. 
A única novidade teórica do livro consiste, então, em 
melhor precisar o lugar do poeta quanto aos outros 
artesãos. Seu exílio ideal não é arbitrário. Е’ sim а 
consegiiência justa do antropocentrismo, de cujo pro- 
jeto estamos demonstrando participar a estética. 


Se é parca a novidade do livro X da República, o 
mesmo não se aplica ao Fedro, espécie de súmula do 
pensamento platônico sobre a beleza e seu depositá- 
rio, а arte. Tornamos, por isso, mais circunstanciado 
o seu exame, 

No segundo discurso de Sócrates, contra Lísias, 
logos reiteira a excentricidade que encontra na poesia. 
Ao poeta, não basta o saber técnico, a obra que a 
este se limita mostra-se imperfeita diante das inspi- 
radas pelo delírio (245a). O tema da inspiração ti- 
nha por certo fontes mais antigas, já aparecendo em 
Homero e Hesíodo, mas a filosofia clássica não a 
expurga. Seja pela ausência de uma epistemologia 
fundada na ciência psicológica, seja por outra razão, 


25 


: Scanned with 
| CamScanner’ 


o fato é esta concessão ser menos benévola que se 
supõe. Pois ela obriga o conhecimento platônico a 
procurar a via indireta do mito, em virtude do fra- 
casso de captura direta do significado da beleza. E” 
assim que Sócrates, nesta obra da maturidade platô- 
nica, logo estabelece, pelo mito da parelha (246a), a 
base ético-ontológica com que selará sua compreensão 
da arte. A alma participa do divino. O divino é belo, 
sábio e bom (247d) e, em decorrência, o objeto sen- 
sível merecerá o nome de belo apenas enquanto con- 
corde com as propriedades do antropocentrismo (seja 
cognoscível e, dentro deste círculo, reconhecido сото 
salutar). 

E’ o que bem declara a passagem de 247с-е: só о 
intelecto, piloto da alma, pode contemplar a realida- 
de, que, em si, é intangível e à qual se refere o sa- 
ber autêntico. Por outro lado, este não se confunde 
com o saber cambiante das coisas mutáveis, sujeitas 
ao devir. Ora, esta realidade imutável, declarada pelo 
mito, fornece à alma contemplante tanto a visão da 
justiça, quanto a da sabedoria, as quais forjam, por 
conseguinte, o critério de julgamento do sensível. Es- 
tabelecido então o acordo de logos com a virtude, 
Sócrates, em 248d-e, hierarquiza os homens de acordo 
com o tempo de visão e a proximidade que, enquanto 
almas, mantiveram face ao Deus. Nove espécies são 
nomeadas, partindo-se do amigo do saber ou da be- 
leza, o filósofo, até chegar-se à espécie do tirano. O 
poeta não parece nada beneficiado: «Ao sexto lugar 
responderá o poeta e quem quer que ainda use da 
imitação» (248е). А sua inferioridade então corres- 
ponde a culminância do filósofo. Sabemos ademais, 
pela lembrança da República, que esta altura dá ao 
filósofo direitos mais amplos que o de uma mera su- 
perioridade no mundo intelectual. Candidato a guar- 
dião na cidade ideal, o filósofo é, nas belas palavras 
de Châtelet, «o testemunho da transparência perdida 
e o depositário deste meio, miserável, mas de possi- 
bilidades indefinidas, que foi deixado à humanidade 
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e que se chama Razão» (1965, 239). Mas dele tam- 
bém se pode dizer, em perspectiva menos elogiosa, 
ser о que encarna, representa e maximamente justi- 
fica o antropocentrismo — a existência das coisas, 
dos seres e dos outros homens subordinada ao direi- 
to que lhes concedem certos homens. Se as chaves da 
cidade não foram entregues ao depositário da Razão, 
ele, entretanto, pelo estabelecimento da metafísica, 
tem-se encarregado de racionalizar a ordem que, me- 
taforicamente, coloca o homem no centro da criação 
e, literalmente, coloca o homem desta cidade, deste 
estado, deste tempo — cidade, estado e tempo privi- 
legiados pelo pensador — no centro da civilização. 
Pois, assim como o logocentrismo se traduz, do ponto 
de vista social, em antropocentrismo, descendo por 
esta escala prática, o antropocentrismo se converte 
em etnocentrismo. Platão, por certo, não previa esta 
direção. Mas nada há de estranho no fato. Nenhuma 
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obra é comandada pelos votos do autor. 


Determinada a natureza de essência imutável da 
verdade, onde justiça e sabedoria se irmanam; deter- 
minada, em consegiiência, a hierarquia natural dos 
homens, o Fedro passa ao universo da «razão prá- 
tica». Esta dita a sua lei: o homem deve «elevar-se 
da multiplicidade das sensações à unidade racional» 
(249b-c), pois o saber é recordação das verdades 
eternas. Da regra não se afasta a espécie de delírio 
que é a beleza: a beleza ao particular recorda a be- 
leza verdadeira (2494-250Ъ). 


De um só golpe, Sócrates-Platão abrange os com- 
portamentos do amante e do artista, justificando-os 
à medida que ambos se disciplinem, aceitem ser os 
testemunhos da loucura em favor da verdade que não 
se move e não da loucura que diz do corruptível, i. é, 
do sensível e particular. Compreendemos então melhor 
o sentido do antropocentrismo: ele é menos a favor 
do homem que a favor da comunidade. Aquele, en- 
quanto indivíduo, é reprimido, para que, de sua re- 
pressão, nasça o serviço prestado à polis. Não admira, 
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conquanto nossa tese explore outro rumo, que ratifi. 
quemos a conclusão de Châtelet: o projeto político- 
utópico de Platão não foi um malogro; sua realização 
apenas demorou, «esperando» por nossos dias; «A 
Callipolis, com suas hierarquias. estritas e sua obe- 
diência ao saber prospectivo, com sua pedagogia sele- 
tiva, é a essência que os diversos regimes político- 
econômicos hoje conflitantes procuram fazer existir, 
com maior ou menor sutileza, segundo suas possibili- 
dades históricas» (1965, 245). Curiosamente, se о ex- 
curso é permitido, então ainda compreendemos que as 
teses de Adorno e Marcuse encontram em Platão seu 
primeiro grande adversário. Pois não é de maneira 
pouco habilidosa que, na passagem comentada, a arte 
e o amor são abarcados para, em comum, se coloca- 
rem a serviço de Callipolis-Alphaville. O antropocen- 
trismo não poderia chegar a melhor formulação e 
resultado. À arte se emprestou uma finalidade. А ra- 
zão e a virtude se regozijam: depois de derrotadas, 
empregam as armas do adversário e aceitam o delí- 
rio, а apetência pelo sensível com que а arte as ludi- 
briava, transformando-a em instrumentos seus. Sem 
dúvida, permanece uma arte e um amor que não se 
sujeitam: quem radicalmente se corrompeu não tem 
a vivacidade para se lançar à beleza e se contenta 
com o que, aqui em baixo, tem o seu nome (205е). 
Contra estes, porém, a comunidade já conhece de- 
fesa: filósofos, guardiães, críticos, quaisquer que зе- 
jam os seus nomes — e há outros menos honestos — 
cuidam dos culpados. Pois a estética platônica não 
disfarça a sua normatividade, tornando-a сопзеайеще 
pela amarração estabelecida a partir do mito justifi- 
cador da hierarquia entre os homens. 

No comentário acima, tratamos de passagem do elo 
que reúne essencialismo e concepção ética da arte. 
Aprofundemos a visão do essencialismo platônico, pois 


este é um dos fios capitais para a configuração pro- 
curada da problemática estética. 
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3.1. O essencialismo ético 


O Protágoras importa decisivamente para a apreensão 
da episteme essencialista. Ela, na verdade, já se colo- 
cava no Hípias maior, mas, ao contrário do que ali 
se dava, Sócrates agora consegue arrastar o adver- 
sário para a sua condução do problema. Assim se 
observa na passagem em que leva Protágoras a con- 
siderar a relação necessária entre as diversas virtu- 
des e a virtude em si (329c-d). Semelhantemente a 
Hípias, o sofista procura manter substantiva a lógica 
do empírico, afirmando que as virtudes — a prudên- 
cia, a moderação, a coragem, a justiça e a piedade — 
são, por direito, separadas. Sócrates, de sua parte, 
esforça-se em sublinhar o analógico que as enfeixa, 
o que termina por levar à essência que a todas ilu- 
mina. Protágoras, contra a vontade, acede com o 
ponto de vista socrático. Contudo, para provar a uni- 
dade da virtude, falta a Sócrates convencer o sofista 
e seus aliados que também a coragem é outra desig- 
nação do mesmo, a virtude. «Enquanto quatro dentre 
elas (as virtudes) — insiste Protágoras — são pas- 
sivelmente próximas umas das outras, a coragem é 
algo que difere amplamente de todas as precedentes» 
(849d). A discussão se arrasta longamente. O êxito 
de Sócrates dependerá de sua capacidade de fazer 
com que a sabedoria penetre na relação dos dois con- 
ceitos. Vejamos como o faz. Protágoras define o ho- 
mem corajoso como o que vai adiante e se dirige ao 
ponto contra o qual a maioria teme avançar (349e). 
Sócrates entretanto retruca, perguntando se merecem 
o mesmo nome aquele que assim faz por conhecimen- 
to e o que faz por completa ignorância. A esta espé- 
cie de ousadia cabe o nome de coragem? Protágoras 
concorda que os loucos entram em categoria separada 
(350b), mas não se abate perante a posição do adver- 
sário. Ао invés, desmonta a investida socrática, expli- 
citando a falsa igualdade em que se apoiara. O sofista 
aceitara que os corajosos são ousados, mas Sócrates 
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invertera a igualdade, vindo a demunstrar que nem 
todo ousado é corajoso. Disso tampouco Protágoras 
discorda (350е-351а). А contra-argumentação do so- 
fista é bastante forte para que Sócrates insista no 
ponto fraco. Então adota uma via mais ampla. Vol- 
ta-se assim para о exame crítico das noções que о 
povo tem a propósito do prazer e do bem. Para este, 
«o saber é sem força, incapaz assim de direção» 
(352b). E, deste modo, o povo identifica o prazer 
com o bem e a dor com o mal (352c-e). Com a 
aquiescência de Protágoras, Sócrates demonstra o ab- 
surdo da crença, que terminaria na afirmação para- 
doxal de ser vencido pelo prazer significa ser ven- 
cido pelo bem (355c-e). Para escapar-se do ridículo 
é preciso que se introduza a sabedoria, na crítica à 
opinião comum. Е’ ela que salva o homem de ser jo- 
gado ao sabor de suas paixões. O saber, portanto, 
não é uma impotência, mas sim o que permite a es- 
colha correta tanto a propósito da pena, quanto do 
prazer (357a). Ser dominado pelo prazer, então, não 
é ser vencido pelo bem, mas pela ignorância (357e). 
Estabelecido agora o primado do saber, torna-se im- 
possível conceber que se aja, por plena vontade, con- 
trariamente ao que se sabe ser o bem (358c-d). 


Completada a volta, Sócrates está em condições de 
derrubar a objeção de Protágoras. Se o medo se de- 
fine como uma espécie de conhecimento, «uma certa 
expectativa de um mal» (358e), o sofista é contra- 
ditório ao definir o corajoso com o que avança sobre 
o ponto temido pelos demais, pois isto equivaleria a 
dizer que opta por um mal que conhece (358e). Só 
aqui, portanto, Sócrates ter argumento para anular 
a defesa de Protágoras em 350c-35la: não se pode 
definir o corajoso simplesmente por sua ousadia. Co- 
rajoso é o que sabe o terrível (360d), enquanto a 
covardia se define pela ignorância (360c). A cora- 
gem, por conseguinte, é outro nome da sabedoria e, 
definindo-se a virtude como conhecimento do bem e 
do mal — que resulta da distinção anterior entre as 
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esferas do bem e do agradável — a coragem então é 
outro nome da virtude. 


A lógica de perfil essencialista de Sócrates triunfa 
sobre o realismo empírico dos sofistas e o Protágoras 
fixa o instante da vitória. Е’ deste prisma essencialis- 
ta que deriva a paideia socrática, cuja programática 
educacional passava a conter, como pedra angular, a 
afirmação de que a virtude consiste no conhecimento 
dos verdadeiros valores (Jaeger: 1938, 507). De поз- 
sa parte, o interesse imediato da demonstração con- 
siste em por ela verificarmos o vínculo central que 
o essencialismo guarda com a perspectiva ética da 
arte e, daí, com a proposição central do antropocen- 
trismo: a arte a serviço da comunidade que a gera 
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e/ou a recebe. À estética é confiado este papel. 


Antes porém de darmos por encerrado o levanta- 
mento das questões da filosofia platônica da arte 
restam ser discutidos alguns pontos. 


8.2. O realismo platônico 


Todo realismo é essencialista. Mas nem todo essen- 
cialismo é realista. Subordinando o mundo empírico 
à manifestação da Idéia, Hegel, por exemplo, profes- 
sa um essencialismo, mas o culto do conceito pelo 
filósofo alemão não contém nenhum realismo. Em 
Platão, ao contrário, o essencialismo é de tipo rea- 
lista, pois o fundamento último do conhecimento, da 
virtude e da beleza se depositam em uma realidade 
anterior. O conhecimento, neste sentido, é não só re- 
miniscência, mas reflexo embora fragmentário. Note- 
se, contudo, que as relações entre essencialismo e 
realismo nem sempre são pacíficas, em Platão. As 
explicações contraditórias sobre a origem das pala- 
vras, no Crátilo, mostram-nos mesmo a sua contenda. 
A hipótese onomatopaica (423b) é claramente de 
pendor realista. Mas Sócrates logo a afasta, prefe- 
rindo-a por outra de feitio essencialista (423е). O 
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nome não imita a cor ou a sonoridade do que expri- 
me, pois as duas imitações geram duas artes diver- 
sas, а pintura e a música (4234). O nome imita а 
essência do que significa (423e). Mas não a imita 
do mesmo modo, pois muitos nomes já «imitam» ou- 
tros nomes, Daí a hierarquia entre o que hoje cha- 
maríamos a motivação e a imotivação dos signos. Os 
termos compostos são motivados pelos primitivos, mas 
estes só remetem para os «elementos alfabéticos», que 
não podem imitar (serem motivados por) elemento 
real algum. Corta-se então com a hipótese realista 
— adequação da palavra ao referente — para se des- 
tacar а essencialista: a motivação é relativa às essên- 
cias, que se revelam quando as letras se reúnem. 
Ainda seria, pelo contrário, de tipo realista a idéia 
de que cada coisa tem «sua sonoridade e sua figu- 
ra», as quais seriam imitadas pelas palavras (423d). 
Mas Sócrates a levanta, para logo a descartar. Se 
algo preside a razão das sílabas das palavras primi- 
tivas, este algo não poderá ser senão a essência do 
imitado. Por outro lado, entretanto, verificamos que, 
pela continuação da passagem, o essencialismo ainda 
se une ao realismo, um não obrigando ao forçado 
desterro do outro. Pois a essência pode ser captura- 
da pela semelhança. «A consideração, convenientemen- 
te aprofundada, de tudo isso, permite saber aplicar 
cada som elementar de acordo com a semelhança, 
seja que se deva aplicar um só a uma só realidade, 
seja que, para uma única, se efetue uma mistura de 
vários sons...» (424d). Sócrates contudo mistura 
pessimismo e credulidade diante do caminho, As duas 
se manifestam quase simultaneamente. De um lado, 
declara haver «um ridículo evidente nestas letras e 
sílabas transformadas em meios de manifestar plena- 
mente as coisas que imitaram». Mas logo ressalva: 
«Há aí entretanto uma necessidade, Não possuímos, 
com efeito, nada melhor além disso a que pudésse- 
mos fazer remontar nossas conjecturas relativamente 
à verdade dos nomes primitivos» (4254). Mesmo quê 
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se admita com Taylor tratar-se de uma zombaria con- 
tra «a tentativa de chegar-se à metafísica pelo cami- 
nho da “filologia'» (1926, 78), teríamos de acrescen- 
tar que Sócrates desconhece outro caminho. E' o que 
ainda se comprova ao nos remontarmos à segunda 
hipótese que tenta. As letras se conformam, isoladas 
ou combinadas, com seus referentes, pela ação de um 
legislador primitivo, originador da linguagem (426d). 
Sócrates logo também a afasta, mas a teria lembrado 
simplesmente para ridicularizar a filosofia da lingua- 
gem dos sofistas, conforme Taylor pretende? Não 
podemos aceitar plenamente sua tese, pois o ridículo 
só seria eficaz se alguma coisa se pusesse em lugar 
do ridicularizado. Antes somos tentados a ver no 
diálogo a tentativa platônica de ajustar a linguagem 
ao pensamento das essências. E a recusa absoluta da 
hipótese do legislador e relativa sobre a motivação 
natural do signo apenas declara o não entrosamento 
aí mostrado entre realismo e essencialismo. 


O mesmo enlace é procurado na República, com 
resultados, ao contrário, positivos. Onde o Crátilo 
fracassa, o texto posterior triunfa. Assim o pensador 
declara que os relatos mitológicos dos poetas a res- 
peito dos deuses e dos heróis são imorais porque lhe 
dão uma falsa imagem do que realmente são, «à ma- 
neira de um pintor que faz pinturas sem semelhança 
alguma com os modelos de que se propusera dar a 
imagem» (II, 377e). О que vale dizer, em sua mani- 
‚ festação mais virulenta, o essencialismo recorre ao 
amparo do realismo. O libelo continua na mesma li- 
nha pelo livro seguinte. Homero é censurado porque, 
nas primeiras linhas da Ilíada, fala como se fosse o 
personagem que o fizesse (III, 392b). Tudo encami- 
пра para a condenação própria ao livro X. Mais uma 
vez, о realismo presta serviços de promotor: a arte 
será exilada da República porque «todas as composi- 
ções possuidoras deste caráter (poético) são feitas 
para contaminar o julgamento daqueles que as escu- 


tam; de todos aqueles a quem falta o remédio, que . 


33 


: Scanned with 
`В CamScanner’ 


é precisamente о de conhecer qual a natureza real 
das próprias coisas» (X, 595b). Não é a arte que 
desagrada a Platão, mas sim sua rebeldia ao «não 
essencial». Deste exame concluímos que, a propósito 
da arte, o realismo se manifesta, em Platão, toda vez 
que se trate de ressaltar os direitos do essencialis- 
mo ou seja, о realismo é um instrumento eficaz da 
indagação antropocêntrica. Valeria então, retornando 
ao Crátilo, demonstrar que seu impasse final resulta 
de Platão não poder se desligar do antropocentrismo, 
A linguagem, com efeito, não se explica nem pela 
motivação natural, nem pela onisciência de um ho- 
mem instituidor, mas sim pela potência articulatória 
que, sendo do homem, não é da razão, produto da 
vontade de logos. Dizer, como Taylor, que Sócrates 
se diverte em confundir os interlocutores, Crátilo e 
Hermógenes, mostrando que as posições de cada um, 
respectivamente defensoras da motivação natural e 
absoluta e da arbitrariedade completa dos nomes, não 
são de todo antagônicas e ambas, em comum, insu- 
ficientes (idem, cap. V), é não chegar à raiz do pro- 
blema. Pensar-se ainda que Platão não podia conhe- 
cer Saussure e Trubetzkoy (!) não é menos falacioso. 
Е’ pela posição confiada а logos que Platão, assim 
como a maioria de nossa inteligência, não pode co- 
nhecê-los. 


4. A ESTÉTICA HEGELIANA DA VERDADE 


De todos os pensadores modernos, Hegel é o que tem 
exercido maior influência sobre a crítica contempo- 
rânea. А tese lukâcsiana do romance como sucessor 
da épica antiga, a interpretação de A. J. Saraiva 
sobre o fracasso da épica camoniana, o realce do 
cristianismo na valorização ocidental do realismo e 
do «sermo umilis» por Auerbach, encontram em pas- 
sagens das Lições de estética o seu germe. Mas a 
influência hegeliana não se restringe a alguns nomes 
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célebres. Ela se mostra na própria inflexão da críti- 
ca atual. Desde a metade do século passado, como 
Wimsatt escreve, o pensamento literário tem dado 
ênfase a quatro enfoques principais: o histórico, o 
sociológico, o realista, o científico (1957, 455). Ao 
menos do primeiro, Hegel é responsável como o seu 
principal sistematizador. Por isso mesmo é assom- 
broso a quase absoluta inutilidade do que têm escrito 
sobre Hegel historiadores e ensaístas literários. O 
Literary criticism. A short history de Wimsatt e 
Brooks reserva meia página à estética hegeliana, em 
tratamento desproporcional a figuras menores. Na cé- 
lebre History of literary criticism de R. Wellek não 
é melhor o resultado. Proporcionalmente a seu ta- 
manho, o tratamento se faz mais circunstanciado. 
Porém o nível permanece deficiente. Wellek quase se 
limita a um resumo descritivo, que, não problemati- 
zando a abordagem de Hegel, nem explica seu con- 
tributo, nem indica seu desserviço. Talvez assim faça 
por uma procura de objetividade, mas esta é falsa. 
Os juízos «neutros» não são menos interessados ou, 
quando nada, deixam de combater as falhas que, 
entretanto, denunciam. Ora, como o próprio Wellek 
declara, através de seus seguidores a estética hege- 
liana respaldou a visão conteudista da literatura, con- 
fundindo sua apreciação com a obediência a padrões 
ético-religiosos (1955, II, 320). Maior neçessidade en- 
tão se impunha de precisar as causas que geraram 
tal tipo de apreciação. E' ingênuo supor que ultra- 
passamos um pensamento simplesmente por denun- 
ciarmos os erros que dele derivaram. A crítica con- 
temporânea não «ultrapassa» Hegel por deixar de 
16-10. Ao contrário, ela assim se prepara para repe- 
tir o pior Hegel. Embora sem ter este propósito, H. 
Osborne o demonstra. No capítulo III da Theory of 
beauty, o esteta inglês apresenta uma classificação 
das orientações que se propuseram a definir a bele- 
za. A primeira é de ordem metafísica: «é belo o que 
possui relação específica com uma realidade supre- 


35 


; Scanned with 
`В CamScanner 


та» (1952, 33). O crítico pragmático, que desconfia 
da eficácia das proposições metafísicas, poderia ге- 
gozijar-se em ouvir que Osborne declara esta espécie 
de definição ser menos importante que a seguinte, 
Mas sua trangiiilidade é punida. Logo se descobre 
que a segunda espécie distingue-se da anterior ape- 
nas por disfarçar o seu lastro metafísico comum. Por 
isso mesmo ela engloba as «definições metafísicas 
mistas». E o que declara sobre sua fortuna não é 
nada confortador: «A influência destas teorias meta- 
físicas mistas prevalece na crítica prática e na apre- 
ciação de hoje, embora a formulação explicita e cons- 
ciente das noções metafísicas de beleza esteja fora de 
moda» (1952, 37, grifo nosso). O que vale dizer, pelo 
falso objetivismo da atitude pragmática, praticamos 
prenoções sem as saber, somos antes falados do que 
lismo platônico resultava do estado das ciências em 
falamos. Por isso, mesmo sem nos propormos o exa- 
me exaustivo da estética hegeliana, não devemos nos 
restringir à resenha de seus «erros» e acertos. 


Logo então um esclarecimento se impõe: colocar- 
mos Hegel na linha da estética da verdade não sig- 
nifica que o igualemos a Platão. Aprofundando o que 
já se dissera de passagem, Hegel se distingue, neste 
contexto, pela quebra do estatuto realista. Se o rea- 
que se apoiava (Piaget: 1967, 17), Hegel, de sua 
parte, contava com a formação das ciências moder- 
nas e com a crítica kantiana da metafísica clássica. 
Seu afastamento da epistemologia realista deriva do 
horizonte teórico-científico já formado, o qual se tor- 
na decisivo para a virazem que estabelece quanto ao 
conceito, elemento básico do juízo filosófico. O con- 
ceito, em Platão, significava o ajuste entre a reali- 
dade a pensar e o pensamento efetivo. O conceito 
era a anexação pelo homem do que existia fora dele. 
Toda a fenomenologia hegeliana parte da crítica do 
que chamaríamos, valha o paradoxo, o idealismo rea- 
lista. Pois, como diremos com Châtelet, a filosofia 
hegeliana pressupõe uma crítica da linguagem, uma 


36 


: Scanned with 
`В CamScanner’ | 


teoria do discurso, sem as quais as ilusões do senso 
comum continuam a sufocar a vontade de logos. E' 
por efeito desta crítica que o conceito vem assumir 
direção contraposta. O conceito não mais remete à 
verdade das coisas; remete a ele próprio, ao papel 
que desempenha no sistema de idéias. «Deixemos de 
crer, nós que falamos (e escrevemos), que há um 
além da linguagem, um objeto — idéia”, “essência”, 
‘verdadeira e imutável natureza”, de que o conceito 
deveria ser a cópia — ou um sujeito, de que seria 
a expressão, de maior ou menor êxito» (1968, 55). 


Ainda se impõe um segundo esclarecimento prévio: 
a construção da metafísica hegeliana pressupõe um 
diálogo crítico com a crítica kantiana da metafísica. 
Da Crítica da razão рита, notadamente das secções 
concernentes à estética transcendental e à lógica 
transcendental, pode-se dizer que, ao mesmo tempo, 
nega a possibilidade da metafísica e afirma a possi- 
bilidade da filosofia como filosofia da ciência. Limi- 
tando às ciências exatas o conhecimento do científico 
sobre que reflete, a indagação do mundo humano pas- 
sa a caber por inteiro no campo não científico da 
liberdade ou da razão prática. Exclui-se a metafísica 
do âmbito das determinações universais, a natureza, 
a que só a ciência é pertinente, para segregá-la ao 


âmbito da liberdade — reino da ética — que, inver- 
samente, se define como não científico. 

Hegel procura responder ao mal-estar — no duplo 
sentido do termo — da metafísica, considerando-a 


uma ciência suprema, que, como tal, abarca a uni- 
versalidade do saber, marca seus postos e figura sua 
hierarquia. Noutras palavras, não se contenta com a 
partição kantiana e pretende conceder ao metafísico 
seus foros clássicos de primazia, conquanto o concei- 
tuando e operando de modo diverso. Е’ sob esta su- 
posição que se constrói a Fenomenologia do espírito, 
onde, desde suas primeiras páginas, lidamos com a 
transformação da consciência em espírito — ou, co- 
mo nota Châtelet, com o que chamamos cultura. Ora, 
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a indagação do espírito objetivo implica a indagação 
do histórico, pois, se o Ser puro hegeliano equivale 
ao nada (Lógica, 1º secção do Livro Г), toda a inda- 
gação do ser equivale à indagação de realidades que, 
vistas em articulação, se entregam como historicida- 
de. Por certo, a história não representa a meta de- 
cisiva do esforço hegeliano, mas, sem ela, por seu 
próprio pressuposto, esta meta não seria formulável, 
Assim a procura de conhecer o homem e seus pro- 
dutos obriga ao realce da historicidade. Mas não se 
pensa a história se se supõe que as respostas huma- 
nas são sempre iguais. Hegel não encontra, neste 
aspecto, a dificuldade que teria Platão, por despres- 
tigiar o devir em favor da imutabilidade da essência. 
A concepção hegeliana, ao invés, bem se entrosa com 
o real da história, pois não concebe a transformação 
da consciência em espírito como algo que se realiza 
uma vez para sempre. A transformação implica em- 
bate. A cada instante, o «espírito objetivo» olha para 
trás, i. é, verifica a sua diferença, e olha para dian- 
te, i. é, prepara a sua diferença. Este percurso de 
diferenças seguiria, contudo, um trajeto teleológico? 
O que vale dizer, a historicidade hegeliana é um evo- 
lucionismo? Assim nos inclinam a pensar a aborda- 
gem de sua filosofia política por Fleischmann (1964) 
е o já citado estudo de Châtelet, na parte referente 
à Fenomenologia do espírito. O que seria, com efeito, 
o estado prussiano, para Hegel, senão a culminância 
do processo político? E qual o desenho traçado pela 
Fenomenologia senão a verificação de «uma série de 
anéis concêntricos e ascendentes rumo ao Saber ab- 
soluto» (Châtelet: 1968, 79)? As transformações his- 
tóricas são, portanto, direcionadas, não cabendo à 
razão mais que declará-la? А argúcia da história, 
que só depois os analistas descrevem, consistiria em 
seguir um oculto projeto de contínua evolução? Por 
mais plausível que nos pareça a resposta afirmativa, 
não poderíamos aqui aprofundá-la. Basta-nos então 
dizer da Fenomenologia do espírito que ela nos ofe- 
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rece a «lógica» da história, reservando-se para а 
abordagem da Estética a pergunta daí derivada: não 
seria esta lógica antes uma teleológica? Mesmo antes 
de discuti-la assentemos sua importância dentro da 
meta deste capítulo: o evolucionismo — cuja histó- 
ria é anterior à influência de Darwin (cf. Lévi- 
Strauss: Race et histoire) —, é a variante, talvez 
mais óbvia, da vocação antropocêntrica. 


4.1. Objetividade ou inviabilidade da beleza. 
Etnocentrismo e logocentrismo 


Publicada postumamente (1837-42), por um ex-aluno, 
G. H. Hotho, guardando por seu título, Vorlesungen 
über die Ästhetik, a evocação dos cursos em que foi 
proferida, a estética de Hegel não tem a construção 
incisiva nem da Fenomenologia, nem da Ciência da 
lógica. Por isso mesmo o exame obriga-se menos a 
seguir sua ordem completa de exposição. 

Lições de estética abre com a consideração da be- 
leza, distinguindo o belo natural do artístico e subor- 
dinando o primeiro a este. O belo natural é inferior 
porque não participa, senão secundariamente, do es- 
pírito. O natural só desperta como beleza mediante 
o estado de alma que o escolhe e destaca. Hegel ar- 
gumenta com o silêncio de uma noite de luar, com 
a tranqiilidade do vale atravessado por um curso 
dágua e escreve: «A significação que atribuímos a 
estes objetos não lhes pertence propriamente, mas 
provém dos estados de alma que provocam» (I, 268). 
A beleza, no caso, decorre por procuração humana; 
o homem menos a reconhece, que nela se reconhece. 
Hegel não se dá conta da gravidade do que observa, 
pois terá a beleza artística propriedade distinta? Den- 
tro de sua sistemática a questão é sufocada por res- 
posta já pronta: a beleza priva de padrão diverso, 
pois o fim último da arte é «revelar a verdade (...), 
representar, de modo concreto e figurado, aquilo que 
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agita а alma humana» (Т, 123). O belo é а manifes- 
tação sensível da Idéia. Mas a Idéia, entendida como 
unidade de subjetividade com а objetividade, tem um 
recorte preciso ou, ao invés, é obrigada a permane- 
cer na mesma arbitrariedade especular do belo natu- 
ral? Recorramos, não às declarações hegelianas, mas 
a seu exame. Polemizando contra Von Rumohr, He- 
gel escreve que a censura que este lhe dirigia era 
infundada por confundir «a idéia com a representa- 
ção indeterminada», ao passo que «a idéia como tal 
é concreta em si, é uma totalidade de determinações 
e só será belo o que contiver uma adequação direta 
da idéia à representação objetiva» (I, 126-7). Passa- 
gem posterior, entretanto, nos leva a crer que a зе- 
gurança de Hegel era, quando nada, precipitada. Pois, 
comentando a arte dos chineses, judeus e egípcios, о 
pensador as descobre deficientes, não por conta de 
uma carência de talento, mas sim porque «o conteú- 
do e as idéias incorporadas nessas obras de arte 
eram também imprecisos ou mal precisos, não tinham 
um caráter absoluto» (I, 160-1). Ora, depois que а 
antropologia descobriu as miragens do etnocentrismo, 
em que ela própria caía, depois dos ensaios de A. 
Malraux sobre a arte oriental, depois da influência 
da arte africana sobre a pintura contemporânea, em 
que se converte a orgulhosa certeza hegeliana senão 
em majestosa inanidade? E o que é mais grave: a 
pergunta que lhe fazíamos cresce em radicalidade. 
Queríamos simplesmente precisar se o filósofo conse- 
guia um critério objetivo para a beleza da arte. Des- 
cobrimos que não só isto não se dava, quanto que 
hipostasiava o mero gosto de uma época. A definição 
de beleza como manifestação sensível da idéia é um 
flatus vocis, pretensa objetividade, que deixa as coi- 
sas como já antes estavam e apenas mascara о cará- 
ter particular de que a Idéia se revestirá para cada 
época e para cada grupo. O fracasso de Hegel não 
é bem, portanto, o de não demonstrar o objeto da 
estética, mas sim o de demonstrar o não desejado: 
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a sua verdadeira função etnocêntrica. Por certo que 
ele se esforçara em retirar а arte do campo da redu- 
plicação, por negar a noção usual de mimesis, em 
afastá-la da prestação de serviço à ética. Mas a ten- 
tativa de autonomização da arte é equívoca, pois 
nega o que nega para, em troca, afirmar o que afir- 
ma: a estética conteudista da verdade, Com efeito, 
o conceito do belo vem justificar a prática de juízos 
de puro etnocentrismo, pois a Idéia, cuja unidade se 
apresenta ramificada e diversificada entre «as múlti- 
plas e diversas formas e figuras da arte» (I, 29), 
mantém-se colada à semanticidade oriunda de uma 
escala particular de valores. Daqui se originam os 
próximos passos. O etnocentrismo, base do edifício 
estético, compreende o passado, a partir da ótica do 
presente. Os momentos do passado assim se orientam 
evolucionisticamente. Por outro lado, Hegel trabalha 
por expurgos sucessivos, para que, ao final, brilhe, 
sozinha e radiante, a Essência. O procedimento, se 
lemos com atenção, já se apresenta no exemplo da 
árvore e da semente. A semente, enquanto embrião, 
é o conceito, a árvore, a realidade. O conceito de 
árvore está contido em seu embrião e «a árvore não 
passa da explicitação do conceito, da identidade do 
conceito e da realidade» (I, 227). O real é a redun- 
dância sensível do conceito. Platão desprezava a co- 
zinha por só visar ao prazer do corpo. Hegel vai mais 
adiante: o real é uma espécie de corpo que o filósofo 
terá de desnudar, para que apreenda a Idéia do real. 
Sem dificuldade, reencontramos a primazia de logos 
e renovada a solidariedade do logocentrismo com o 
antropocentrismo. Pois, ao contrário do que declara a 
etimologia, tal primazia não diz do papel substantivo 
da razão, mas sim da antropomorfização da razão. 
Antropomorfizada, certa razão se arroga o direito de 
legislar sobre outras razões. Pois, só à primeira vista, 
o primado de logos é inocente. Basta-nos vê-lo em 
trabalho, a distinguir entre o que aprova e o que 
condena, para descobrirmos sua eficácia. Assim como 
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Hegel relegava à inferioridade os legados das artes 
não-cristãs, chinesa, egípcia, judaica, assim também 
ao contrário, elogia os quadros de Murillo, porque 
neles descobre a correspondência com o conteúdo pri- 
vilegiado: «Visto do exterior (...) o assunto per- 
tence à natureza vulgar; a mãe cata os piolhos de 
um rapazinho que vai roendo tranqgiiilamente uma 
côdea; num outro quadro análogo, duas figuras de 
mendigos andrajosos comem melão e uvas. E interior 
e exteriormente transparece, através desta seminudez, 
um tão perfeito descuido que traz consigo profundo 
sentimento de saúde e de alegria de viver. (...) Esta 
liberdade interna, que o exterior não pode atingir, 
forma o conceito do ideal» (II, 36-7). 


O pintor é louvado pelo que pinta e não pela ma- 
neira como o faz. Melhor dito, porque faz a «natu- 
reza vulgar» ser domada pela manifestação de «esta 
liberdade interna que o exterior não pode atingir». 
Analisadas as consegiiências do enfoque essencialista 
hegeliano, notemos o funcionamento do método. 


4.2. A história sem nomes 


Hegel opera com um conjunto de categorias aprio- 
rísticas, duplamente presas: no ponto de abertura, 
pela Idéia, no horizonte a que aponta pelo teleolo- 
gismo histórico. Entre os dois extremos, a ordem não 
é menos perfeita. Gêneros e formas de expressão não 
são apenas diferençados, mas hierarquizados. Catego- 
rias apriorísticas e história, portanto, se complemen- 
tam. A primeira fornece a armação, a segunda, a 
matéria. Е’ da harmonia entre as duas que decorre 
o caráter mais arraigado da estética hegeliana: ver- 
dadeira história da arte «sem nomes», porquanto as 
referências cronológicas ou individuais não passam 
de exemplos de uma arquitetura, que deles independe. 
A História prescinde dos sujeitos particulares pois é 
o verdadeiro «sujeito transcendental». Aparentemen- 
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te, isso colide com o culto do indivíduo a ser notado 
adiante. Contudo não há choque: o sujeito transcen- 
dental do mover humano, a História, anula o indiví- 
duo para hipostasiá-lo. Menos que antítese, ela é a 
sua síntese e as próprias categorias de singularidade, 
particularidade e universalidade, com que Hegel dis- 
tinguirá a arte do artesanato, da ciência e da filoso- 
fia, explicam este encontro. O indivíduo, enquanto tal, 
é presa da singularidade, pela Arte, a História tor- 
na-o membro da particularidade. Por outro lado, e a 
partir daí, se agora encaramos o indivíduo-na-arte, 
face ao indivíduo-na-filosofia, compreendemos que se 
cumpre o mesmo trajeto hipostasiante, o qual se dis- 
tingue do anterior apenas pela posição a que o sin- 
gular acede. Isto equivale a dizer, a dialética entre 
indivíduo e História oferece resultados diversos, con- 
forme a atividade assinalada seja a arte ou a filosofia. 


Pois a hierarquia que reina dentro da arte, reina 
também em suas relações externas. Por estas, a arte 
tem o seu valor indicado: abaixo das atividades pro- 
priamente universais. 

Importa-nos menos aqui saber que Hegel, no es- 
quema do Espírito Absoluto, inferioriza a arte por 
reação a Schelling. (Alfieri: 1959, 788). Decisivo é 
considerar a realização logocêntrica que atravessa seu 
majestoso sistema. E' com este propósito que iremos 
ver a ossatura de sua história «sem nomes». 


Partindo da afirmação de que a arte representa a 
«adequação da realidade ao conceito» (I, 163), suas 
espécies se escalonam de acordo com o ajuste entre 
a forma, que capta o sensível, e a Idéia. Três moda- 
lidades então se sucedem, hierarquicamente: a arte 
simbólica, a clássica, a romântica. A primeira se pe- 
culiariza pelo desajuste interno. Seu esforço é expri- 
mir o infinito. Mas, como este não passa de uma 
abstração, a forma procura às cegas, cria o grotesco, 
enquanto aspira ao sublime (I, 166), sem desfazer o 
desacordo das partes. O leão, por efeito de sua força, 
era assim escolhido para representar o deus. A força 
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torna a figura do animal parcialmente motivada. Mas 
o acordo não se faz perfeito, pois a idéia a represen- 
tar ultrapassa o continente representante. Assim а 
liberdade do simbólico é infinita enquanto abstrata, 
Caracterizada deste modo, a arte simbólica revela а 
menor liberdade de que o homem está investido. O 
homem procura na natureza receptáculo para a figu- 
ração de idéias, que, por serem do espírito, exigem 
a capacidade de transgressão do natural, a procura 
de veículos de figuração mais arbitrários. Pois «a 
produção de signos arbitrários manifesta a liberdade 
do espírito» (Derrida: 1970, 50). Na etapa do sim- 
bólico, em suma, a arte (e o homem) ainda se pro- 
curam a si mesmos. 


Advém a arte clássica e, com ela, а adequação da 
forma com o conceito. «Na arte clássica, o sensível, 
o figurado, deixa de ser natural» (I, 168), seja por- 
que não há mais diferença, desajuste entre forma e 
conceito, seja porque seu elemento concreto reside na 
forma humana, «a única capaz de revestir o espiri- 
tual em sua existência no tempo» (I, 169). O homem 
se converte, literalmente, em medida das coisas. Mas 
esta concentração no homem se, por um lado, repre- 
senta um avanço face ao «panteísmo oriental» do 
simbólico, apresenta, por outro, о limite da própria 
arte. A arte exige o sensível e o sensível localiza o 
espírito ou, em linguagem hegeliana, «afirma-o como 
um particular, não como absoluto e eterno» (I, 170). 
Insinuando, portanto, a hierarquia de que a arte, por 
sua vez, participa, Hegel aponta o defeito do classi- 
cismo grego: «não ser senão arte» (I, 170). Torna-se 
mais evidente o caráter estável e coerente da cons- 
trução logocêntrica. Tanto em Platão, que negava 
substancialidade ao sensível e ao movimento, quanto 
em Hegel, em que se afirmam os direitos do sensível 
(o real) — parte indecomposta do Ser e não do Puro 
Ser, que se confunde com o nada, conforme a adver- 
tência da Ciência da lógica — e do movimento — a 
conversão da consciência em espírito não é imutável 
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— o fundamento de todo o saber se encontra na es- 
tabilidade das essências. Menos importa que estas 
partilhem de um estatuto realista, como em Platão, 
ou sejam puros conceitos. Em qualquer dos casos, as 
essências se definem como cêntricas: aquilo que se 
descobre fora das capas da aparência. Se concebemos 
que elas se movem, seu movimento não é menos cên- 
trico. Prova-o o sistema absolutamente fechado, que 
não esquece coisa alguma e a tudo engarça, da Feno- 
menologia do espírito. «O Saber absoluto (...) é à 
recensão sistemática de tudo o que «chegou» ao ho- 
mem, consciência fazendo-se Espírito, nos múltiplos 
domínios de sua expressão (Châtelet: 1968, 79). Na 
verdade, pois, em sua mais perfeita elaboração, o lo- 
gocentrismo aspira devorar o homem no pensamento. 
Mas, como sua leitura é sempre humana, sempre ter- 
mina praticado como antropocentrismo (o homem é 
o pensamento que eu me faço do homem). 


Se a segunda fase da arte era marcada pelo har- 
monioso acordo, а consonância de novo se rompe com 
o romantismo. Só que o dominante agora se inverte 
quanto ao que se dava no simbolismo. Neste, a Idéia 
não conseguia se integrar com o sensível porque era 
confusa a representação que os homens dela se fa- 
ziam, no romantismo, quebra-se o acordo porque os 
homens conscientizaram a Idéia e, por esta razão, 
não mais conseguem ver o seu equivalente no sensí- 
vel. A crise da arte diz da evolução da consciência 
humana. As peças se ajustam diacronicamente e se 
ultrapassam, constituindo a História do espírito. Esta 
prescinde de nomes, porque o homem é o acidente que 
concretiza a vontade de autoconhecimento da Idéia. 
Mas este desfazer do homem é o seu supremo elo- 
gio, porque é sempre o homem que lê a história do 
espírito, a partir da posição temporal que ocupa e 
prevista, pelo sistema geral, Com o que ainda se con- 
firma a solidariedade do logocentrismo com o antro- 
pocentrismo e, mesmo, com o etnocentrismo. Idêntica 
marca preside a hierarquização das artes particula- 
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res. À arquitetura é, por excelência, a espécie sim- 
bólica e, como tal, se contrapõe à poesia, que ocupa 
a posição mais elevada, porquanto nela, «o espírito 
é livre em si, está separado dos materiais sensíveis 
que transformou em signos destinados para a sua ex- 
pressão. O signo, aqui, não é um símbolo, mas algo 
de completamente indiferente e sem valor, sobre о 
qual o espírito exerce um poder de determinação» 
(I, 191). A elevação da poesia, entre as demais ar- 
tes, não é estranha, pois o discurso poético em nada 
parece depender de uma fisicalidade que já não tenha 
sido domada e transformada pelo espírito. Assim а 
sua superioridade é determinada pela pressuposição 
logocêntrica, a qual não se realiza sem arrastar con- 
sigo a sombra antropocêntrica — a arbitrariedade do 
signo declara a liberdade do espírito instituidor. Daí 
mesmo que, para ser coerente, Hegel não pode res- 
tringir o poético à poesia, o que equivaleria a dimi- 
nuir o centrismo humano das outras artes. O poético 
vem então representar o princípio mesmo das artes: 
«a poesia (...) não está vinculada exclusivamente 
a qualquer forma de arte, mas é uma arte geral» 
(VII, 25). 

Tendo falado diversas vezes atrás no princípio 
evolucionista presente na história «sem nomes» de 
Hegel, convém agora acrescentar que ela, entretanto, 
não assume a forma da linearidade, pelo menos na 
relação entre as artes particulares. А evolução dos 
modos de expressão é, ao contrário, tensa. Cada avan- 
ço supõe um passo atrás e é este choque que a cada 
espécie peculiariza. Assim sucede com a poesia, termo 
que reúne as artes plásticas e a música. Das primei- 
ras, ela guarda e explicita a concentração subjetiva, 
porquanto «o som é desprovido de qualquer conceito», 
da segunda, recebe o ultrapasse da «fronteira do visí- 
vel» (VII, 10). Até que ponto este regime de tensão 
atende à exigência dialética do sistema hegeliano ou 
a própria dialética hegeliana não é função de uma 
concepção romântica, cujo dilaceramento é contido 
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pelo otimismo teleológico? Qualquer que seja a res- 
posta, o fato é o sistema do espírito, que prescinde 
de nomes, apresentar, por outro lado, um vivo pen- 
dor individualista, de procedência reconhecidamente 
romântica. Desenvolvamos o argumento de modo a 
permitir sua utilização quase imediata nos dois capí- 
tulos seguintes. Com este propósito, transcrevemos a 
passagem seguinte: «... o fim da arte consiste, pre- 
cisamente, em tornar tão pouco perceptível quanto 
possível o conteúdo da vida cotidiana e o modo como 
ele se manifesta, em empregar a atividade criadora 
do espírito, em libertar o aspecto racional das coisas 
para as apresentar numa forma exterior que expri- 
ma a sua íntima verdade» (II, 246). 


Dois aspectos complementares aí ressaltam: a) о 
fim da arte é tornar pouco perceptível o usual. He- 
gel admite portanto a possibilidade de se definir for- 
malmente a arte como desvio, a sua linguagem, como 
o discurso que nos afasta das dimensões cotidianas; 
b) aquele que assim o faz, o artista, com ela se des- 
taca. A arte e o artista são desvios da média geral. 
Pelo segundo aspecto, reencontramos a idéia român- 
tica do artista e, de maneira mais ampla, o papel 
concedido ao indivíduo, no pensamento burguês. Pelo 
primeiro, mais importante do ponto de vista deste en- 
saio, encontramos uma das origens da explicação do 
caráter da arte tanto da estilística, quanto dos for- 
malistas. Não se diga, porém, que a «demonstração» 
se monta sobre um trecho, isolado. Inúmeras passa- 
gens fluem na mesma direção, Com efeito, basta pe- 
quena mudança para já encontrarmos a teoria do 
estranhamento de Chklovski na passagem seguinte: 
«... para despertar o gosto e excitar a curiosidade, 
(a expressão poética) deve afastar-se da linguagem 
vulgar e servir-se de outras palavras mais elevadas 
e mais ricas de substâncias» (VII, 108). Basta, com 
efeito, substituirmos o critério de vulgaridade pelo 
de desgaste ou prosaísmo para que nasça a idéia dos 
críticos russos. Não se diga tampouco que а alegada 
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modificação transtorna o pensamento de Hegel, pois, 
em trecho anterior, visualiza literalmente o desgaste 
da «informação» nova pelo prosaísmo em que sucum- 
biu: «Quando a razão prosaica substituiu a represen- 
tação originariamente poética, o renascimento do poé- 
tico permite verificar facilmente que, no concernente 
à expressão tanto direta como metafórica, há coisas 
que já se não deixam reconduzir à verdade direta 
que é a da poesia. Porque muito do que existia an- 
teriormente em estado de frescor e espontaneidade 
passou, pela repetição natural, ao estado de hábito 
e transformou-se em prosa» (VII, 101-2). 


A montagem das três citações nos permite então 
dizer que a famosa crítica da estética pelos forma- 
listas é bem menos radical do que pareceria e, em 
segundo lugar, que a antecipação hegeliana quanto à 
conceituação da arte como desvio da norma-padrão é 
solidária à concepção romântica do gênio e ao culto 
do indivíduo. Com efeito, se a estética hegeliana, sub- 
metida a uma leitura literal, ignora o gênio, sujeita 
a leitura menos ortodoxa, o revela. Até que ponto, 
entretanto, a segunda leitura não é infiel? Procure- 
mos comprová-lo. Segundo a leitura literal, expositi- 
va e não «interessada», a filosofia da arte hegeliana 
se dispõe no seguinte quadro: 


NATUREZA 
| 


simbólica — arquitetura 


clássica — escultura 
Fases: | 
pintura 


romântica — música 


poesia 
Y 
ESPÍRITO 


A arte, mesmo na poesia, sua forma mais avan- 
cada, sempre exige a natureza, pois nunca se desliga 
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do sensível — imposição que, por outro lado, a faz 
subalterna às outras modalidades do Espírito Absolu- 
to, a religião e a filosofia. Qualquer que seja o modo, 
porém, como аѓеісоа a matéria, а arte sempre se en- 
dereça à manifestação do espírito, cujo centro é a 
divindade: «... o verdadeiro conteúdo do belo é o 
espírito. No centro, encontra-se o espírito na sua ver- 
dade, o espírito absoluto como tal. Pode-se ainda dizer 
que esta região da verdade divina ofertada pela arte 
à contemplação intuitiva e ao sentimento constitui о 
centro do mundo de toda a arte, centro representado 
pela figura divina...» (I, 179). Ora, basta-nos tro- 
саг o nome de Deus por seu representante па. «teo- 
logia» leiga, o indivíduo, para que Hegel se ajuste às 
idéias mais genericamente românticas quanto à arte. 
Com isso, ademais, a estética hegeliana projeta sua 
sombra «compreensiva» sobre o entendimento usual 
contemporâneo da arte. E' verdade que este não se 
satisfará com uma mera troca de nomes, repudiando 
também a classificação das fases e das modalidades. 
Mantém-se contudo а hierarquia básica, que subordi- 
na a natureza ao espírito. E' o que nos mostra E. 
Kahler, cujo primeiro postulado de defesa da estética 
assim se nomeia: a arte é «uma específica atividade 
humana. O próprio fato de ser uma atividade implica 
uma distinção aguda entre os fenômenos naturais e 
artísticos» (1959, 163). A frase ou é de uma absolu- 
ta redundância ou revela um nítido sotaque hegeliano 
(se é que não parece redundante de tão hegeliana). 
A dependência da natureza ao agente humano signi- 
fica sua subordinação ao propósito racional, ao cál- 
culo consciente ou pretensamente consciente. Tudo 
então, associações involuntárias, realce da cadeia do 
significante, desobediência ao princípio da narrativa 
linear, que não se conforma a este centro é repudia- 
do como irracional, Pois se assume que o texto é 
lógico à medida que seja lógica a intenção que o 
presidiu. Que força aí reconhecemos? A de Hegel ou 
a do antropocentrismo? Mas quem nos disse que elas 
se opõem? 
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5. А ESTÉTICA ARISTOTÉLICA 
DA SUSPENSÃO DO JUÍZO 


A partir de sua redescoberta, no século XVI, a Poé- 
tica adquire uma imagem diferente para cada época 
que a relê. Grata aos renascentistas por dar um ar- 
gumento contrário à desconfiança medieval quanto à 
sua matéria, privilegiada pelos preceptistas do teatro 
clássico por fornecer as leis da tragédia, já para a 
Escola de Chicago (R. S. Crane, R. McKeon, E. Olson, 
B. Weinberg) a crítica aristotélica é nada menos que 
científica (cf. Crane: 1957, 261). Encarada com certa 
profundidade, entretanto, esta miríade de interpreta- 
ção encontra uma redução sensível, sendo a Poética 
encarada por dois prismas: a) como tratado descriti- 
vo, b) como interpretação do discurso poético. Cada 
uma destas direções apresenta uma tendência pró- 
pria: а!) preceptística — representada pela idéia do 
teatro clássico de Corneille e, malgrado diferenças, de 
Dryden, b!) moralizante — representada pelo trata- 
mento renascentista (cf. Spingarn: 1899). Por outro 
lado, estas tendências não são rígidas, nem mutua- 
mente excludentes. Entre os quatro termos reina li- 
berdade de combinação, um princípio antes enfatiza 
a tendência do outro ou ainda o abrange. Se os prin- 
cípios e as tendências respectivas não se definem por 
exclusão, a utilidade de nomeá-los, contudo, resulta de 
acentuarem a importância desta ou daquela parte da 
Poética, a saber a teoria da tragédia, a teoria da mi- 
mese. A conjunção aludida assim então se representa: 
Tratado descritivo (> normativo) : teoria da tragédia. 
Tratado interpretativo (> justificação moralizante) : 
teoria da mimese, 


Partiremos aqui da hipótese que a Poética importa 
decisivamente pela teoria da mimese que contém — 
em posição antagônica à interpretação dos neo-aristo- 
télicos de Chicago — a qual engloba a teoria, então 
subalterna, da tragédia. 
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Sabe-se que о uso au palavra mimesis era freqiien- 
te nos diálogos de Platão. Sua recorrência, em Aris- 
tóteles, implica, porém, outro contexto teórico, que 
afeta sua significação. Enquanto naquele o homem 
guarda, pela reminiscência, a possibilidade de acesso 


“ao divino е os conceitos de justo, belo е bom se de- 


positam no encerrar-se do caminho, em Aristóteles, 


о trânsito do humano ао divino está interrompido. 


O. conhecimento não é um reconhecimento, mas- sim 


_ ота escavação sobre o conhecido. «Nada de divino 


u beatífico pertence ao homem salvo aquilo que nele 
& intelecto e razão e que só é digno de interesse. De 


codas as nossas coisas, de fato, somente esta parece 


Jer imortal e divina» (Protréptico, fragmento 61R, 


in Jaeger: 1923, 63). Esta diferença de teorias do 
conhecimento aloja, de sua parte, uma diversa filoso- 
fia da arte, onde a palavra (mimese terá significações 
mesmo opostas. Pois, ainda que repudiemos, confor- 
me Auerbach (1929, 2ss), а identificação da mimese 


2 


-Platônica com a imitação do que é observado, não 


onseguiremos desvencilhá-la de uma acepção ético- 


-representacional, porquanto as figuras da arte re- 


presentam — ou melhor, devem representar — uma 
aspiração - ética. Em direção contrária, a Ética a Ni- 
cômaco diferencia os dois campos: «... as obras de 
arte têm em si mesmas seu mérito intrínseco. Mas 
no caso das virtudes não basta para que elas exis- 
tam que o homem opere de maneira justa e sóbria, 
é preciso que o que opera saiba como opera» (1105b). 
Sabemos, porém, que о entendimento da mimese aris- 
totélica-não-é inequívoco. Doutro modo seria mais 
difícil explicar a feição ético-representacional que 
também ela recebeu, entre os intérpretes. Assim, ao 
lado da passagem da Ética, lembremos o trecho da 
Política, que aborda a mesma questão. Aristóteles se 
indaga se o ensino da música deve ser incluído no 
programa pedagógico (VIII, V). Desde o início do 

capítulo, se depreende que sua inclinação é no sentido 
afirmativo, Tendo a música poder de deleite, é justo 
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que os jovens a aprendam: «Todos 08 prazeres que 
carecem de dor não são apenas apropriados como obje- 
tivos últimos, mas também como relaxação» (1339b). 
Mas logo Aristóteles acrescenta: «... estas melodias 
comunicam entusiasmo a nossas almas e o entusiasmo 
é uma afeição do caráter moral da alma» (idem). 
Daí, estendendo a consideração à pintura, o pensador 
grego subordina a apreciação desejável àquelas obras 
que sejam eticamente sadias : «Os jovens não devem 
contemplar as obras de Pauson, mas sim as de Po- 
lignoto...» (1340b), esclarecendo-se pela Poética que 
«Polignoto representava os homens, superiores;. Pau- 
son, inferiores» (II, 1448a). 


Cotejando as passagens da Ética e da Política, con- 
cluímos que, se a arte não se sujeita à moral, sua 
utilidade resulta, porém, de que serve à moral e, as- 
sim, à comunidade. А autonomia da arte é epistemo- 
lógica, mas não quanto aos interesses da comunidade 
humana. Tal interpretação mostra não haver equivo- 
co entre os dois livros, mas sim complementaridade. 
Já veremos a importância deste ponto para a idéia 
central do capítulo. 


5.1. A Poética: discussão do conceito de mimese 


Todas as artes se identificam enquanto miméticas, 
diferenciando-se apenas ou porque imitem por meios 
diversos ou porque imitem coisas diversas ou porque 
empreguem maneiras diversas (1447a). Por meios 
diversos, Aristóteles entende a diversidade da matéria 
com que se exprimem a pintura, a música e a poesia. 
Por coisas diversas, a diferença existente entre o ob- 
jeto da tragédia, o homem superior ao que é na rea- 
lidade, e o da comédia, o homem, pior do que é 
(14484). Por maneiras diversas, entende o que hoje 
chamaríamos discurso indireto — em que o narrador 
fala em primeira pessoa — e o discurso direto — 
em que fala o personagem (14484). 
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Nesta passagem inicial, Aristóteles descreve ape- 
nas a relação das artes com o princípio comum. E, 
antes ainda de entrar no problema do que seja о 
mimético, procura fundar as causas de sua relevân- 
cia. Duas razões são apontadas: o imitar é congênito 
ao homem; é prazenteira a aprendizagem mediante -, 
a visão das imagens (1448b). As primeiras dificul- 
dades contudo já repontam. Aristóteles desenvolve a 
segunda causa. O objeto de arte estabelece uma dis- 
tância protetora a face ao real, de modo. “que mesmo 

—fórmas repugnantes, como а dos cadáveres e de cer- 
tos a animais, se nos tornam agradáveis, ao serem re- . 

“presentadas (1448b). Isso posto, acrescenta: «... se 
suceder que alguém não tenha visto o original, ne- 
nhum prazer lhe advirá da imagem, como imitada, 
mas tão-somente da execução, da cor ou qualquer 
outra causa da mesma espécie» (1448b). Como, de . 
nossa parte, deixaremos de ver no argumento a pre-. 
“sença “da mesma epistemologia. realista de Platão e 
“a mesma espécie de estética da verdade? A passagem 
“contudo há de ser entendida no conjunto da argu- 
mentação. O autor ainda não introduzira o conceito — 
de verossimilhança, de seu lado controlado pelos de 
possibilidade e necessidade. Sem eles, com efeito, sua 
estética não se descolaria da platônica. O conceito de 
mimese, portanto, só adquire seu rumo próprio quan- 
do, discutindo a unidade da ação, Aristóteles observa 
que a unidade do objeto da imitação não decorre da 
pura imitação da vida de um homem, pois «há mui- 
tos acontecimentos e infinitamente variáveis, respei- 
tantes a um só indivíduo, entre os quais não é pos- 
sível estabelecer unidade alguma» (1451a). Entre a _ 
realidade e a mimese se interpõe a seleção daquela. 

7 Daí, imediatamente, passa ao enlace entre ibili-. 
«Daí, p possibi 
“dade, verossimilhança-e- necessidade: «... não é ofí- 
cio do poeta narrar o que aconteceu; é, sim, o de 
representar o que poderia acontecer; quer dizer: o 
que é possível segundo a verossimilhança e a neces- 
sidade» (14514), Рог isso o poeta e o historiador зе 
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distinguem. Este narra fatos sucedidos, aquele, pos- 
síveis. O historiador verifica a atualização do possí- 
vel, o poeta, o possível de atualização. Mas como se 
faz legítima a atualização do não acontecido, do ape- 
nas provável? Estão implícitos na argumentação dois 
conceitos: o de essência como alma (centro) das coi- 
sas e o de verossimilhança, que se poderia descrever 
como adequação do aparente com o essencial. O ve- 
rossímel sensibiliza a essência; torna-a reconhecível 
entre atos e objetos. Com isso, a lógica aristotélica 
se amplia. O real legítimo para a narrativa não é o 
que apenas reproduz a realidade, mas sim o que pode 
haver. Pois, se a essência é real, o mundo comporta 
dois patamares e, se o patamar da essência dá conta 
da realidade dos acontecimentos sem que o inverso 
seja verdadeiro, então a narrativa do poeta diz de 


um solo mais universãl que о do historiador. 


Será entretanto verdadeiro que a idéia do verossi- 


“mil liberta Aristóteles do estatuto realista? Bem sa- 


bemos que, historicamente, não foi esta a sua leitura. 
Poderia entretanto suceder que habitamos uma «ca- 
mada arqueológica» dotada de uma episteme que nos 
dá sensibilidade diversa. Para discutirmos a questão, 
recorreremos a dados imediatamente oferecidos pela 
própria Poética. 


Como o poeta concede verossimilhança ao que não 
houve? Ante a dificuldade, os trágicos recorreram a 
nomes de personagens já conhecidos. «A razão é que 
assim se faz mais convincente o possível» (1451b). 
Tratava-se contudo de um mero expediente e não de 
uma imposição. «O poeta deve ser mais fabulador que 
versificador» (1451b). Para compreendermos bem o 
peso real da última afirmação, necessitamos saber 
melhor o que a Poética entendia por fábula (mythos). 
A tragédia é «imitação de uma ação» (1449b), a qual, 
por implicar personagens, supõe, combinados, caráter 
e pensamento (1449b). Estes dois, portanto, geram 
ações e seu conjunto constitui a fábula (já se saben- 
do que a unidade desta não deriva de sua equivalên- 
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cia com os atos da vida de um homem). A fábula, 

por conseguinte, se define como conjunto de ações, 

selecionadas de acordo com os critérios da mimese, 

1. é, pela verossimilhança, possibilidade e necessidade. / 

Donde se infere que ser mais fabulador que уег- | / 

sejador significa que o poeta pode e deve compor a 
_ verossimilhança, independentemente do recurso de em- 

pregar nomes de existência reconhecida. 


De posse destes elementos, aprofundemos o entendi- 
mento da verossimilhança e de seu papel na estética 
considerada. 


Os textos que temos citado permitem-nos distin- 
guir dois tipos de verossimilhança, externa e interna. 
A primeira utiliza um conhecimento já sedimentado 
por parte do receptor, que facilita a sua aceitação. ,: 
Aí se integram tanto o exemplo de Aristóteles sobre < 
a referência às famílias ilustres pelos trágicos, quan-). 
to a moderna técnica publicitária (o anúncio de um 
produto por alguém que se tornou famoso na área 
do produto anunciado torna a qualidade deste veros- 
símil). A presunção «d <de-certeza resulta de indicadores 
externos. Esta espécie, “em concordância com o que 
Aristóteles afirmava, é de ordem inferior. A veros- 

“similhança interna, ao contrário, é a que se apóia tão 
-só na necessidade de certo comportamento/desfecho, 
dentro-do-encaminhamento da fábula. Mas estas dife- 
renças não anulam a semelhança entre as duas es- i 
pécies. Tanto uma quanto outra se apóiam. no. juízo S 
de reconhecimento por parte do destinatário. Na ve- 
rossimilhança externa, sua tarefa é mais cômoda, na 
interna, sim ou não, de acordo com a novidade me- 
nor ou maior dos recursos sobre os quais а verossi- 
milhança se monta, Por exemplo, em um filme de 
western, o herói e o bandido são identificados, a 
priori, por traços fisionômicos, pela maneira de ves- 
tir, pela barba e mesmo pelo modo de trazer o re- 
vólver. Antes de começarem a agir, o espectador já 

os identifica. Ora, esta diferença não se faz veros- 
símil pela recorrência a qualquer recurso externo. A 
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facilidade de decifração decorre de os tipos recebe- 
rem uma estocagem de caracteres suficientemente 
tradicionalizada. Se o diretor estabelece entretanto 
uma nova fórmula, esta a princípio chocará. Muitos 
acusarão a película de absurda, isto é, inverossímil. 
À medida porém que a mudança se divulgue e outros 
filmes a utilizem, a novidade se diluirá e já se escu- 
tarão vozes em defesa. O público, aos poucos, reco- 
nhecerá nova verossimilhança interna. A verossimi- 
lhança, portanto, sempre resulta de um cálculo sobre 
a possibilidade de real contida pelo texto e sua afir- 
mação depende menos da obra que do juízo exercido 
pelo destinatário. A obra por si não se descobre ve- 
rossimil ou não. Este caráter lhe é concedido de acor- 
do com o grau de redundância que contém. Por con- 
seguinte, ao analisarmos a concepção aristotélica do 
mimético, verificamos que ela ultrapassa, pelo con- 
ceito de verossimilhança interna, a maneira como se 
tem entendido a relação da arte com, a realidade. 
Apontando para a compreensão correta da mimese, 
R. Ingarden implicitamente acentua a superioridade 
da interpretação aristotélica face aos critérios que só 
consideram a verossimilhança externa (Lukács) ou se 
mostram incapazes de distingui-la da verossimilhança 
interna (a interpretação corriqueira da Poética). Mas, 
e aqui não mais seguimos o pensador polonês, Aris- 
tóteles só liberta a arte da obsessão realista, lugar- 
tenente do antropocentrismo, para mostrar, contra sua 
vontade, o que verdadeiramente é a estética: esta não 
fala-da.obra senão através do que dela diz o destina- 
tário, Е’ verdade que já Ingarden observara, tratan- 
do da diferença entre o critério de verdade e de re- 
conhecimento do poético, que «este critério parece ser 
o ‘prazer’ que о leitor ou expectador recebe da obra» 
(1962, 281), Daí entretanto Ingarden, comprometido 
com o seu próprio sistema também estético, não ex- 


trai a consegiiência mais profunda: a especificidade. 


da arte, dentro da problemática estética, é função do 
receptor e não propriedade da obra literária. Pois 
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Aristóteles só teria encontrado o específico da arte 
se o critério da verossimilhança interna não fosse 
“dependente da interpretação do destinatário. 

Em suma, o exame da parte central da Poética 
nos mostra que a estética não pode aspirar a ser 
ciência da arte. Em seus maiores tratados, ela é, de 
um lado, compreensão da obra de arte, i. é, algo que 


se lhe acrescenta ош impõe, de outro, análise das — 


-condições de. sua recepção. 
Esta a lição, depois perdida com Hegel, que se extrai 
do conceito de verossimilhança interna. 


Não se estranha, por conseguinte, reconhecermos 
em Aristóteles o primeiro grande pensador da esté- 
„іса. Маз a afirmação tem um peso não tradicional. — 
^ Não dizemos, com ela, que sua grandeza esteve em 


definir a artisticidade do artístico, mas sim em que 


nos faz perceber a partir de que damos a certos ob- | 


jetos-o-sobrenome de-artísticos. A questão da artis- 
ticidade escapa à indagação estética. 

Mostremos por fim que a teoria da tragédia é 
dependente da teoria da mimese. Havendo по сар!- 
tulo II distinguido a tragédia da comédia pelo cará- 
ter dos homens que representam (1448а), de 1449а 
ao capítulo VII, o autor historia e descreve os gêne- 
ros trágico, cômico e épico. Costuma-se dar menos 
saliência à diferenciação assim estabelecida ou sim- 
plesmente declarar-se que seus conteúdos correspon- 
dem ao que apresentava a literatura grega. Deste 
modo, entretanto, são eliminados dois aspectos rele- 
vantes para a reflexão. O primeiro concerne ao em- 
pirismo aristotélico, que converte a realidade do ser 
na realidade do dever ser. Como já assinalara W. 
Sutton (1963, 152ss), em sua crítica aos neo-aristo- 
télicos da Escola de Chicago, por que as partes da 
tragédia hão de ser precisamente seis? A única justi- 
ficativa, como já dissemos, é de ordem histórica (as- 
sim se dava entre os gregos). A partir desta base 
frágil, os futuros seguidores de Aristóteles convertem 
a descrição em verdadeira normatividade. O empirismo 


57 


7 Ѕсаппеа with 


`В CamScanner’ 


transformou-se em critério pontificante. Ora, nenhuma 
operacionalidade advém de uma descrição transforma- 
da em preceito. А estética pode-se mascarar de opera- 
cional apenas porque se confunde este critério com о 
dogmatismo, na maioria das vezes disfarçado. Neste 
erro ainda recentemente incorrem Crane e seus com- 
panheiros de corrente. Se estavam eles corretos em 
acentuar a limitação dos procedimentos do New eri- 
ticism, extraviaram-se, porém, em não precisar que 
nenhuma articulação era, na Poética, estabelecida en- 
tre os termos enumerados. Isto contudo ainda não 
era o mais grave. Ao aceitar a diferença histórica 
da tragédia face à comédia, Aristóteles provocava 
um retrocesso quanto a Platão. Não que este criti- 
casse a distinção. Mas, e o livro X da República o 
mostra, era capaz de desvelar, mesmo por realizá-la, 
a função ideológica da «compreensão» da arte — 
lembre-se a sua acusação sobre o absurdo de se con- 
cederem conteúdos vis aos deuses e aos grandes per- 
sonagens. Aristóteles, ao invés, adotando o critério 
descritivo em lugar do interpretativo, ou melhor, fa- 
zendo aquele passar por este, mascarou a verdadeira 
razão da diferença entre tragédia e comédia. Daí de- 
corria que, sob o elogio da tragédia — só a ela se 
conferia efeito catártico (1449027) — se contraban- 
deasse о elogio do socialmente superior, que, por tese, 
nada tem a ver com а arte. Sua estética do trágico 
é assim a defesa do «estilo alto» e, por consegiiência, 
dos que se consideravam os únicos dignos de serem 
assim representados. 


Perguntemo-nos agora: o descritivismo com que os 
gêneros são observados se transmite para a análise da 
mimese? Pela discussão atrás empreendida, a respos- 
ta é negativa. Notamos contudo que a interpretação 


não se habilitava а dar conta senão das condições de 


“reconhecimento da obra de arte. Por isso, malgrado 
a sua diferença de partida, a recorrência à mimese 
dá resultado semelhante quando Aristóteles procura 
estabelecer critérios de operacionalização. Е’ notável, 
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na verdade, а prudência. com. que fala das inverossi-. 
dnilhanças - permitidas : «... vejamos as “críticas res- 
peitantes à própria ‚ аще. О poeta representou impos- 
síveis. Е’ um erro — desculpável, contudo, se atingiu 
a finalidade própria da poesia (...) e se, de tal ma- 
neira, resultou mais impressionante essa parte do 
poema, ou outra qualquer» (1460b23). O texto con- 
tinua na busca de maior precisão. Cabe indagar se 
o erro cometido afeta a própria arte ou é acidental. 
«Pois falta menor comete o poeta que ignore que a 
corça não tem cornos, que o poeta que a represente 
de modo não artístico» (1460b28). 


Todos estes cuidados são, por certo, louváveis. 
Acrescentam contudo alguma efetiva operacionaliza- 
ção? Seria difícil resposta afirmativa. Е’ fundamen- 
tal, por isso, desenvolvermos a lição que, indireta- 
mente, Aristóteles nos ofertow: a deficiência não está 
nesta ou naquela estética, mas em supor que a estética 
possa ser outra coisa senão um veículo de «compreen- 
são» da arte e, no melhor dos casos, compreensão do 
reconhecimento de tais e quais obras. А conclusão 
ainda se torna mais viva ao considerarmos a esté- 
tica kantiana. 


ГА 


6. KANT Е O PROCESSO DA ESTÉTICA 


Importa-nos antes considerar o contexto filosófico em 
que se insere a Crítica da faculdade de julgar (1790). 
Assim faremos a partir de duas anotações: a) sentido 
que, através de Kant, a reflexão filosófica assume; 


b) papel que, por ela, é concedido à subjetividade 
individual, 


A) A filosofia kantiana navega contra o curso da 
metafísica, não só anterior, mas posterior — lembre- 
se Hegel. Pois toda a metafísica parte do ser, toma-o 
como seu terreno firme, procurando, a partir dele, 
determinar suas propriedades, natureza e atuação. 
Kant, em vez de progredir do ser, faz a investigação 
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assumir direção regressiva, perguntando-se pelas con- 
dições necessárias para que as coisas sejam. Por mais 
diferentes que fossem as metafísicas, o ser era sem- 
pre um modo de presença e já sabemos que Hegel, 
identificando o Ser puro com o nada, voltava a mer- 
gulhá-lo neste rio. Para Kant, ao contrário, o ser é 
um modo de constituição, i. é, não é senão aquilo que 
pomos nas coisas. Deste modo se entende a afirma- 
ção, doutro modo estranha, sobre a experiência: «Só 
há uma experiência em que todas as percepções são 
representadas como em um encadeamento completo e 
conforme às regras; assim como só há um espaço e 
um tempo em que têm lugar todas as formas do fe- 
nômeno e todas as relações do ser е do não-ser» (Crí- 
tica da razão pura, Livro I, cap. II, 2* secção, 123-4). 
A unicidade da experiência não depende de nenhum 
pressuposto essencialista, mas sim das categorias a 
priori que a possibilitam e determinam. Deste modo 
o resultado decisivo do procedimento regressivo de 
Kant não é tanto a destruição da antiga confiança 
na autonomia e na razão da metafísica, mas sim a 
abertura do processo da análise do conhecimento. 
Kant abandona a via progressiva do ente porque 
descrê da validade que afirma o conhecido, antes de 
saber como o conhecemos: «... parece sem dúvida 
natural que não se vá, desde que se abandonou o 
terreno da experiência, logo empreender, com os co- 
nhecimentos que se possui sem se saber como, e pelo 
crédito de princípios cuja origem se ignora, a cons- 
trução de um edifício, sem se estar antes, por pes- 
quisas cuidadosas, seguro de seus fundamentos e sem 
ter (...) agitado a questão de saber сото о enten- 
dimento pode adquirir todos estes conhecimentos q 
priori e que espécie de extensão, de valor, de preço 
podem eles possuir» (Crítica da razão pura, «Intro- 
dução», 35). Por esta razão Kant é menos o que 
rompe com a forma de atuação básica do logocentris- 
mo — embora isso seja verdade — que o inaugura- 
dor da moderna epistemologia. A construção kantiana, 
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por conseguinte, se deposita principalmente па 1° par- 
te da Crítica da razão pura, i. é, pela estética trans- 
cendental e pela lógica transcendental, e não no le- 
vantamento da filosofia prática, reservado à segunda 
das Críticas. Por certo, mesmo aquela parte não é 
inatacável. Como diz Ch. Serrus, «Kant colocou mal 
as relações de conceito e julgamento» (1968, XV). 
A crítica contudo não parece poder ser fundada nas 
palavras de Brunschvig, citadas, aceitas e desenvol- 
vidas por Serrus. 


Kant teria estabelecido «a ilusão do saber automá- 
tico» e, com isso, imobilizado a ciência e quebrado 
o elã do espírito (Serrus). A categoria bergsoniana 
lembrada pelo intérprete presta-se mal ao ataque. De 
qualquer maneira é importante recordar seu emprego, 
pois é freqiiente o uso do mesmo argumento contra o 
«kantismo sem sujeito transcendental» (P. Ricoeur), 


o estruturalismo. 


Por maior que fosse a confiança de Kant nos resul- 
tados que expunha — cf. Prefácio à primeira edição 
da Crítica da razão pura — o fato é que ninguém 
depressa se liberta da má consciência e da dúvida 
advindas da destruição de um edifício tão laborioso 
e antigo. Assim, à negação de rigor científico da 
metafísica, corresponderá, em contraparte, o estudo 
da legislação prática, 1. 6, do campo ético, onde Kant 
situa o campo da liberdade. Pois a descoberta das 
categorias a priori não leva o pensador alemão a me- 
xer na primazia do indivíduo. Negara a suficiência 
do uso de suas faculdades para o conhecimento do 
supra-sensível, enquanto factível e rigoroso. Mas não 
negou seu princípio de domínio. Kant dispunha, para 
sua reflexão, do desenvolvimento da física e da ma- 
temática. Mas este não era suficiente para abalar o 
primado de logos. Daí que a Crítica da razão prática 
não afete os «direitos do cidadão». A onipresença de 
logos, com efeito, só recentemente seria tocada. Por 
este motivo, veremos a seguir a importância de Kant 
aparecer junto a seu aspecto perempto. 
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B) Ao lado da refutação da prova físico-teológica 
da existência de Deus (1762) e da importância dos 
Principia mathematica (1687) de Newton, o terceiro 
fator decisivo para o caráter das três Críticas foi 
representado pela discussão que Locke e Leibniz tra- 
varam acerca do papel da experiência sensível na 
elaboração do conhecimento. No prefácio à primeira 
edição da Crítica da razão pura, Kant refere-se ao 
debate, considerando a posição de Locke continuado- 
ra da metafísica dogmática. O ajuste, na verdade, 
era apenas parcial: o empirismo de Locke mantinha 
o sujeito na posição de contemplador do conhecimen- 
to, pois afirmava que todo conhecimento passa pelos 
sentidos, conquanto, por outro lado, se afastasse do 
tratamento clássico por enfatizar o acordo das coisas 
com o conhecimento humano, em vez de o acordo das 
coisas com uma essência, humanamente conferida. 
Como quer que seja, a distância não é menor quanto 
ao projeto da filosofia crítica. Nega-se ao sujeito a 
posição passiva. Kant tem aí o mérito de distinguir a 
elaboração dos conceitos da validação dos conceitos, 
Os conceitos não são extraídos das coisas, mediante 
procedimentos abstrativos, que os fizessem luzir em 
sua essencialidade, mas sim levados às coisas. Como 
já dizia a passagem de Cassirer sobre o De mundi 
sensibilis atque intelligibilis forma et principiis 
(1770): «O autêntico conceito lógico ou matemático 
não se abstrai dos fenômenos sensíveis (pois, se o 
fizesse, não encerraria nada que não existisse tam- 
bém neles, como elemento de algum modo presente), 
mas sim se comporta face a eles de um modo abstra- 
to, i. é, estabelece ou expressa uma relação de ordem 
geral...» (1918, 126-7, grifo nosso). 


Daí resultam conseqüências práticas para a ativi- 
dade científica, para as quais, à medida que deseja- 
mos incorporá-la a nosso exercício, devemos chamar 
a atenção. Assim, desde logo, a teoria não se com- 
prova imediatamente por seus resultados, mas, imedia- 
tamente, por seu confronto com outro corpo teórico, 
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só a partir do qual é possível medir o grau de efi- 
ciência de duas hipóteses. Seria o oposto se a prática 
de conhecer fosse a de reconhecimento das coisas, 
conforme a démarche progressiva derivada da afir- 
mação do ser. Foi, portanto, ao negá-la que Kant for- 
neceu o fundamento da ciência moderna: esta não 
se explica por nenhum estatuto realista — descober- 
ta dos conceitos autênticos que se escondem sob a 
aparência —, mas sim pelo estatuto da construção. 
Em suma, ao distinguir entre os conteúdos da expe- 
riência, ou do mundo sensível, e os conteúdos do mun- 
do teórico ou inteligível, Kant abre o passo para a 
epistemologia contemporânea e, ao mesmo tempo, des- 
trói a vigência da explicação de fundo realista. Não 
se suponha, entretanto, que à aceitação desta simul- 
taneidade tenha sido logo compreendida — ou sequer, 
hoje unanimemente praticada. Doutro modo seria re- 
dundante o esforço de Heisenberg em mostrar a fa- 
lência da hipótese realista quanto ao conhecimento 
da natureza produzido pelas ciências físicas atuais 
(1942, cap. I). Mas o desprestígio do realismo não 
implica o realce da subjetividade, no caso, da arte, 
da, subjetividade criadora? Na pergunta há um equí- 
voco que os manuais de estética só fazem aumentar 
quando opõem a estética kantiana, como de tipo sub- 
jetivo, à hegeliana, como de tipo objetivo. Е’ neces- 
sário insistir em que a filosofia crítica não se funda 
em propriedades do sujeito individual, mas em cate- 
gorias que restam aquém dele. Com efeito, definin- 
do-se o conhecimento transcendental como o que «se 
ocupa menos dos objetivos que de nossos conceitos 
a priori dos objetos» (Crítica da razão pura, «Intro- 
dução», 8 7, 46), acrescentamos que os transcenden- 
tais kantianos — o tempo, © espaço, o número, a mag- 
nitude, etc. — são investimentos comuns a todos os 
sujeitos individuais, não se confundindo com proprie- 
dades meramente subjetivas, Deste modo, Kant nada 
tem a ver com а idéia de individualidade criadora, 
sucursal da matriz logo-antropocêntrica. Ао invés, seu 
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sistema é uma humilhação imposta ao sujeito parti- 
cular, pois a objetividade empírica, i. é, particular, 
não passa da aplicação das leis específicas de pro- 
dução do conhecimento, que não são minhas ou tuas. 

Tais esclarecimentos, embora corriqueiros, são im- 
portantes para compreendermos o sentido em que о 
pensador alemão fala de revolução copernicana, a res- 
peito de sua filosofia: «Vendo (Copérnico) que não 
conseguia explicar os movimentos do céu, pela admis- 
são de o exército das estrelas evoluir em torno do 
espectador, procurou se não teria mais êxito fazendo 
o observador girar em torno dos astros imóveis. Ora, 
em Metafísica, pode-se empreender um ensaio seme- 
lhante, no que respeita à intuição dos objetos. Se a 
intuição devesse se pautar pela natureza dos objetos, 
não vejo como se poderia conhecer alguma coisa a 
priori; se o objeto, ao contrário (enquanto objeto dos 
sentidos), se pauta pela natureza de nosso poder de 
intuição, posso me representar muito bem esta pos- 
sibilidade» (Crítica da razão pura, Prefácio à 2º edi- 
ção (1887), 19). 


Em vez de fazer com que os objetos girem em 
torno do sujeito, para que este vá nomeando suas 
propriedades e designando seus lugares, faz-se com 
que o sujeito gire em torno dos objetos, a fim de 
que, na posse das categorias а priori do entendimen- 
to, efetue a construção daqueles. Acentue-se ainda, 
como escreve Cassirer, que «o sujeito de que se fala 
sempre aqui não é outro senão a própria ‘razão’, em 
suas fundamentais funções gerais e particulares» 
(1918, 231). Mas a revolução copernicana foi rapida- 
mente neutralizada. Hegel logo faria que os objetos 
girassem em torno do sujeito, não para que, entre- 
tanto, se observasse a dança combinatória das cate- 
gorias transcendentais, mas sim para que o sujeito, 
outra vez individualizado enquanto ente histórico, re- 
conhecesse o momento da passagem do Espírito. Pos- 
sivelmente, era о todo do pensamento kantiano que 
se prestava para o deslize deformador, Embora só 
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aos especialistas caiba a palavra, avento a hipótese de 
assim suceder porque a filosofia kantiana não ultra- 
passa o estágio de esvaziamento formal em que se 
deixa. Suas categorias transcendentais surgem depois 
de abandonada a visualização de suas aplicações par- 
ticulares, mas se encerram numa combinatória de pos- 
tulados lógicos gerais. Noutras palavras, não permi- 
tem nenhuma indicação para compreender o tecido 
histórico dos produtos de conhecimento. Assim Kant 
não efetuou propriamente o deslocamento radical face 
ao centro individual, apenas desvendou a rede de con- 
ceitos de onde irradiam seus juízos. Entre as catego- 
rias q priori e os juízos individuais ou coletivos, Kant 
deixa supor uma solda (daí a pertinência da crítica 
de Serrus, embora ilegítima sua justificação). A ló- 
gica da construção kantiana supõe uma continuidade 
entre conceitos genéricos e juízos diversificados. A 
reinstauração hegeliana do indivíduo nasce do vazio 
em que permaneceu a crítica de Königsberg. Assim 
captamos a contradição plantada na sistemática kan- 
Напа. Historicamente, ela é explicável: Каћі não dis- 
punha senão da física e da matemática. As ciências 
sociais (e a crítica literária moderna) nascem a par- 
tir desta carência. Por ela se explica por que Hegel 
tenha aí tido maior fortuna que o primeiro. Sobre 
o vazio kantiano, i. ё, sobre o sujeito que, apesar 
de tudo, permanece intacto para as elucubrações logo- 
antropocêntricas, Hegel edifica o sistema do Espírito 
subjetivo, objetivo e absoluto. Notemos mais con- 
cretamente porém este aspecto defasado da filosofia 
kantiana. 

Terminado o esforço laborioso de que nascera a 
primeira Crítica, Kant se depara com a limitação do 
campo em que incidira. Negara-se à metafísica a pro- 
priedade de ser uma construção como a matemática, 
mas toda a análise se restringira ao conhecimento 
teórico da natureza, ao campo da necessidade. Kant 
volta-se para a ética, observando, de início, a sepa- 
ração infranqueável entre a razão pura e a razão 
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prática. Aquela, encarada como faculdade do conheci- 
mento, tem como fonte legislante o entendimento, 
como objeto, a indagação dos princípios do conheci- 
mento, como área de experiência, a natureza, como 
motor de operação, as categorias a priori. A razão 
prática, caracterizada como faculdade da vontade, tem 
como fonte legislante a razão, зеш objeto é o conhe- 
cimento prático (i. é, o princípio da vontade e da 
ação), como área de experiência, a moral, como mo- 
tor de operação, o conceito de liberdade («Introdu- 
ção» à Crítica da faculdade de julgar). Sob a imagem 
da primeira Crítica — e a simetria dos termos da 
descrição bem o mostra — concede-se à ética um а 
priori semelhante aos da esfera do teórico. Seguindo 
ainda seus próprios passos, Kant principia a segunda 
Crítica por refutar a tradição clássica, que, partindo 
de Platão, chegava a Shaftesbury. Esta consistia em 
fundar a idéia do bem na idéia do bom. Aqui, entre- 
tanto, Kant adotará como universais valores passíveis 
de mera explicação sociológica. Pois, em troca da fun- 
damentação da ética no utilitário, instala o conceito 
de autonomia. «A autonomia é aquela vinculação da 
razão teórica e da razão moral, na qual esta tem a 
consciência de se vincular a si mesma. А vontade 
não se submete nela a outra regra senão a que ela 
mesma estabelece e acata como norma geral» (Cas- 
sirer: 1918, 287). Com esta inferência, Kant respon- 
de, acata e fortalece a ideológia individualista do 
iluminismo. Sem pretender criticá-lo, Cassirer, entre- 
tanto, dá as condições para fazê-lo: «Em que pode 
consistir a liberdade da vontade senão na autonomia, 
ou seja, na condição da vontade de se dar a si mes- 
ma uma lei? Pois bem, a tese de que a vontade é 
uma lei para si mesma em todos os atos só exprime 
o princípio de não atuar de conformidade a outra 
máxima senão a que também possa recair sobre si 
mesmo como uma lei geral. (...) Portanto equivale 
dizer que uma vontade é livre ou que se acha sujeita 
а leis morais» (1918, 294-5). O individualismo insta- 
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lado na ética kantiana resulta, por conseguinte, da 
continuidade em que se movem suas idéias de cate- 
goria e juízo. Daí se explica por que o indivíduo per- 
manece no primeiro plano dos pressupostos teóricos 
e Kant possa «restaurá-lo» sem, aparentemente, criar 
uma contradição entre as duas Críticas. Foi o pró- 
prio Kant, então, quem principiou a deformar a sua 
revolução. 


Notemos agora a expressão dos aspectos positivo 
e negativo em sua estética. 


6.1. A estética kantiana da suspensão do juízo 


Em carta a Reinhold, de 28 de dezembro de 1787, 
portanto, três anos antes da publicação da terceira 
Crítica, Kant anunciava o seu projeto: «... ocupo- 
me agora da Crítica do gosto, a propósito da qual 
se descobre outra classe de princípios a priori que 
os anteriores. As faculdades do ânimo são, com efei- 
to, três: a faculdade de conhecimento, o sentimento 
de prazer ou desagrado e a capacidade de apetência. 
Os princípios a priori da primeira foram descobertos 
por mim na Crítica da razão pura (teórica), os da 
terceira na Crítica da razão prática. Preocupei-me 
em procurar também os do segundo e, embora sem- 
pre reputei impossível encontrar estes princípios a 
priori, a sistemática que a análise das faculdades an- 
teriormente investigadas me fez descobrir (...) me 
trouxe a este caminho, de tal modo que reconheço 
agora três partes da filosofia, cada uma das quais 
tem seus princípios а priori que é possível enumerar 
(...): estas três partes são a filosofia teórica, a 
teleologia e a filosofia prática, a segunda das quais 
é, evidentemente, a mais pobre em fundamentos de- 
terminantes apriorísticos» (in Cassirer: 1918, 356-7). 
Esboçava-se então o projeto de sistemática da filoso- 
fia transcendental. Entre a razão pura e a prática, 
separadas por um abismo, se dispõe a faculdade de 
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julgar, destinada a produzir o seu enlace, A «Intro- 
dução» à Crítica da faculdade de julgar reitera а 
idéia: «Cabe portanto supor (...) que a faculdade 
de julgar, considerada nela mesma, também contém 
um princípio a priori e que, como o prazer e а dor 
são necessariamente ligados à faculdade de desejar 
(...), ela também realizará uma passagem da pura 
faculdade de conhecer, ow seja, do domínio do con- 
ceito da natureza, para o domínio do conceito de 
liberdade...» (Crítica da faculdade de julgar, «In- 
trodução», $ III, 27). 


Muito se tem discutido se há argumentos suficien- 
tes para autonomizar o terceiro campo. O próprio 
filósofo, como a carta a Reinhold o mostra, hesitou 
e, conforme aí confessa, o estabeleceu por analogia. 
Sua argumentação não afasta a dúvida. Não haveria 
em tudo isso um artificialismo de enlaces e separa- 
ções, nascido da pressuposição não declarada de uma 
harmonia e consonância finais? A dúvida ainda cres- 
ce ao lermos o reconhecimento por Kant, na passa- 
gem final transcrita da carta, sobre a pobreza dos 
fundamentos da faculdade de julgar. E ela se com- 
bina com a diferença que o autor estabelece entre as 
formas de juízo. O juízo determinante — que nada 
tem a ver com o estético — é aquele que só introduz 
a determinação do particular no campo em que o uni- 
versal — conceito ou lei — aparece «como resultante 
do sistema а priori das leis intelectivas» (Banfi: 1962, 
214). Como isso não sucede com o juízo estético, onde 
o particular é previamente dado, há de lhe caber ou- 
tro nome. À esta segunda espécie, Kant chama juízo 
de reflexão. Na falta de subordinação às leis a priori 
do intelecto, reservada ao juízo determinante, o Juízo 
de reflexão se socorre do princípio de finalidade da 
natureza, que unifica a multiplicidade dos objetos. 
Ora, como já dizia a lucidez de V. Basch, «Kant não 
percebeu que a natureza lógica do julgamento é sem- 
pre a mesma, seja estética, lógica ou moral, O que 
diferencia o julgamento estético de qualquer outro é 
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a sua origem psicológica, é a sua dependência do sen- 
timento: uma vez dado, uma vez que a emoção se 
acalmou, arrefeceu até se cristalizar em um julga- 
mento, toda diferença desaparece» (1927, 327). 


Assim voltamos à estaca zero. Não só а Crítica da 
faculdade de julgar não supera o reparo de artificia- 
lidade, como não consegue justificar o que interna- 
mente distingue. Este artificialismo porém não é uma 
excentricidade kantiana. Ele nasce e, por outro lado, 
afirma a necessidade de harmonia e conjunção. Esta, 
com efeito, caracteriza a propriedade que Kant em- 
presta ao sentimento estético: «Se nos perguntásse- 
mos em que Kant faz residir o sentimento estético, 
todo leitor da Crítica da faculdade de julgar respon- 
derá imediatamente ser no sentimento do jogo har- 
monioso da imaginação e do entendimento» (Basch: 
1927, 225-6). Com o que, como já observara Banfi, 
se enlaça à velha tradição que, descendente de Plo- 
tino (1962, 201), permaneceu com a metáfora do 
número da estética agostiniana e com a metáfora 
da luz, da estética de Tomás de Aquino. Por distinto 
torneio, então, reiteramos o que disséramos: se а 
grandeza de Kant esteve em lançar a ponte para a 
epistemologia válida da atualidade, por outro lado, 
mormente na Crítica da razão prática e na Crítica 
da faculdade de julgar, permaneceu incluso nos qua- 
dros com que procurava romper. Nestas, se mantém 
o centramento: no sujeito individual — daí o realce 
do gênio criador, a que define como «o talento (dom 
natural) que dá as regras para a arte» (Crítica da 
faculdade de julgar, livro II, $ 46, 138) — e a afir- 
mação da consonância ideal a que sujeita o projeto 
humano. Por estes dois pressupostos, permanece о 
antropocentrismo, Embora atingido pelo desenho da 
razão teórica, o antropocentrismo se reequilibra. 


Tais debilidades, contudo, não absorvem a inteire- 
za da Crítica da faculdade de julgar. Na fraqueza 
de suas bases, lê-se menos a impotência individual 
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do pensador que a força do antropocentrismo, que 
pratica sem saber. 


Passemos então ao exame mais circunstanciado — 
sempre não expositivo — da indagação kantiana do 
estético. 

No $ 4 da «Introdução», Kant conceitua a facul- 
dade de julgar, distinguindo as duas espécies de juí- 
zo, o determinante e o de reflexão. Acompanhemos 
mais de perto sua reflexão. O primeiro, já o sabe- 
mos, é aquele em que é dado o universal, seja a re- 
gra, o princípio ou a lei, cabendo ao juízo incluir o 
particular naquele. O campo do juízo determinante 
é, por conseguinte, o da razão pura, pois esta apre- 
sentara o conjunto de a prioris com que o homem 
assume o particular, 1. 6, a experiência sensível. Con- 
tudo, observa a exposição kantiana, há formas diver- 
sas da natureza que permanecem indeterminadas se 
as julgamos sob o prisma das «leis que o entendi- 
mento puro dá a priori» (idem, 28). Donde a neces- 
sidade de ser precisada a segunda modalidade de 
juízo. 

Este se especifica porque já não se trata de apli- 
car leis ao particular, mas sim de intencioná-lo. Nou- 
tras palavras, o juízo de reflexão não diz da natu- 
reza do objeto, mas sim do modo de recebê-lo. Este 
é o princípio da finalidade, pelo qual a forma do ob- 
jeto particular se conforma à de outros e a unidade 
teleológica substitui a multiplicidade dos dados. Deste 
modo introduzido, o princípio de finalidade passa a 
ser tratado como transcendental da faculdade de jul- 
gar. Peculiariza-o escapar do campo da razão pura e 
da razão prática: «... este conceito transcendental 
de uma finalidade da natureza não é nem um con- 
ceito da natureza, nem um conceito da liberdade, pois 
não atribui absolutamente nada ao objeto, mas re- 
presenta apenas a única maneira segundo a qual 
levemos proceder na reflexão sobre os objetos da 
natureza em vista de uma experiência completamente 
coerente...» («Introdução», 8 У, 31). Е, ао longo 
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do parágrafo, Kant não se cansa de insistir na pro- 
priedade diversa que a natureza contrai ao ser inten- 
cionada. Ela menos se entrega do que se investe: «А 
faculdade de julgar (...) prescreve uma lei para a 
reflexão sobre a natureza, não à natureza (como au- 
tonomia), mas a ela própria (como heautonomia)...» 
(idem, 33). Acrescente-se então: toda intencionalida- 
de é ligada ao sentimento de prazer, que se distin- 
gue do sentimento da vontade, pois só este contém 
uma finalidade prática (idem, 34). O caminho então 
aparece aberto para o estudo da representação esté- 
tica. А incisiva frase kantiana deveria servir de ері- 
grafe a qualquer estudo sobre a natureza da mesma: 
«О que é simplesmente subjetivo na representação de 
um objeto, ou seja, o que constitui sua relação com 
o sujeito e não com o objeto, é a sua natureza esté- 
tica; mas seu valor lógico é o que nela serve ou pode 
servir para a determinação do objeto (para o conhe- 
cimento)» (idem, $ VII, 35). Os leitores do mestre 
alemão têm, entretanto, preferido esquecer a contun- 
dência com que separa o ato estético do ato de conhe- 
cimento: «É o prazer ou а dor que se ligam ao ele- 
mento subjetivo, que, numa representação, não pode 
se tornar uma parte do conhecimento. Ora, a finali- 
dade de uma coisa, à medida em que ela é represen- 
tada na percepção, não é uma qualidade do próprio 
objeto (com efeito, tal qualidade não pode ser perce- 
bida), se bem que possa ser apreendida a partir de 
um conhecimento das coisas» (idem, § VII, 36). E, 
muito embora a estilística moderna tenha nascido de 
eruditos professores alemães, ela se pretendeu, como 
veremos no capítulo seguinte, restituir, sob forma de 
conhecimento, o prazer estético suscitado pela obra. 
Quanto engano não teríamos, em troca, eliminado se 
já houvéssemos compreendido que a estética não gera 
conhecimento: «Se o prazer está ligado à simples 
apreensão (apprehensio) da forma de um objeto da 
intuição, não subordinado a um conceito em vista de 
um conhecimento determinado, então a representação 
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se acha aí relacionada não ao objeto, mas unicamen- 
te ao sujeito...» (idem, 8 VII, 36). Kant, mais 
adiante, ainda melhor expressa a idéia, ao tratar da 
inocuidade dos critérios fundados no gosto: «Não 
pode haver regra objetiva do gosto que determine, 
por um conceito, o que é belo. Pois todo julgamento 
oriundo desta fonte é estético, ou seja: seu princípio 
determinante é o sentimento do sujeito, não um con- 
ceito do objeto» (idem, $ 17, 73). 


Deixando de lado a leitura minuciosa da Crítica 
da faculdade de julgar, não lhe somos contudo infiéis 
ao acrescentarmos que o juízo estético não tem fun- 
ção nem teorética, nem prática — a nossa crítica 
«científica» tem aceito, por comodidade, a segunda 
negação, para cuidar da primeira em tratamento pos- 
terior (!); que não deve ser pesquisada nem na área 
do conhecer, nem na esfera do querer, mas sim no 
campo do sentimento, ainda aí se distinguindo o sen- 
timento estético do mero sentimento de prazer ou de 
caráter ético, porque aquele é indiferente à natureza 
do objeto а que se refere. Esta indiferença resulta 
do jogo livre aí desempenhado pelas faculdades es- 
pirituais (no belo: fantasia sensível e intelecto, no 
sublime: fantasia sensível e razão) e se infere dos 
termos iniciais da colocação kantiana. E” o que Zim- 
merman expõe com simplicidade: «... na experiência 
estética não estamos ligados a um objsto, mas à те- 
presentação de um objeto, na mente subjetiva» (1963, 
333). E, de modo ainda mais declarado contra as 
pretensões da crítica estética: «Nenhum objeto pode 
ser belo, i. é, revelar propriedades noumênicas, desde 
que, como objeto, foi determinado pela consciência e 
não mais existe como uma entidade pura, em si» 
(idem, 334). 


Voltemos, pela última vez, à própria ordem da 
Crítica. O julgamento fundado no gosto, diz o Livro I 
da 1º Parte, não é lógico, mas estético, o que signi- 
fica: «Aquilo cujo princípio determinante não pode 
ser senão subjetivo» (Livro I, «Analítica do belo», 
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8 1, 49). A análise de uma obra, portanto, não pode 
nem derivar da estética, nem tampouco repetir o ев- 
tado estético, Kant não nos dá instrumentos para 
esta outra leitura, mas, quando nada, nos descarta 
da falsa via, Para que isso, de fato, suceda se impõe 
o cuidado de, a partir da crítica kantiana combinada 
com a apreciação anterior de Aristóteles, não jogar- 
mos fora a criança com a água do banho. E’ o que 
sucederá se concluirmos que a impossibilidade de co- 
nhecimento da arte pela estética significa que a arte 
não pode ser conhecida. Na verdade, seu conhecimen- 
to é interdito se pretendemos julgá-la pelo efeito 
(estético) que causa. Afirmar o contrário será dizer 
que a arte se resume ao sonho da arte. Seria entre- 
tanto precipitado discutir a proposição aqui. Ela nos 
encaminha para fora da problemática estética, que, 
se é o rumo desejado, ainda deve esperar pelo mo- 
mento conveniente. 


7. CONCLUSÕES 


A. TODA ESTÉTICA É UM JUÍZO ESTABELECIDO SOBRE A 
EXPERIÊNCIA DO RECEPTOR — Vimos Platão, Aristóte- 
les, Kant e Hegel se dividirem pelo sentido que con- 
ferem ao discurso de arte. Por estética da verdade 
(Platão e Hegel) entendemos a que considera os 
enunciados da arte sujeitos à alternativa comum a 
todos os discursos (certo/falso). Por estética da sus- 
pensão do juízo (Aristóteles, Kant), a que se baseia 
na existência de uma peculiaridade do texto de arte 
que provoca seu discurso não se sujeitar à medida do 
critério de verdade. Ao encararmos mais detidamente 
cada grupo, verificamos que seus representantes se 
diferenciam relativamente, А sujeição à verdade, em 
Platão, opera por conta do realismo idealista. Hegel 
se distingue pelo papel concedido à História na vida 
do Espírito, Tal diferença contudo não afeta o tipo 
de consegtiência prática de seus juízos sobre a arte: 
o conteudismo, 
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A mesma situação se depara entre Aristóteles e 
Kant. A mimese aristotélica corresponde à «finalida- 
de sem fim» de Kant. Aqui, entretanto, se observa 
um avanço, ali inexistente. A mimese aristotélica ti- 
nha um estatuto ambíguo, pois pretendia declarar o 
ser formal da arte — sua não sujeição ao «princípio 
de realidade» — enquanto, na verdade, dependia tão 
só da declaração do destinatário — se reconhecia ou 
não a verossimilhança interna da obra. А ambigii- 
dade se desfaz com Kant. A beleza estética não é 
uma propriedade de que se investem certos objetos, 
mas uma propriedade que se pró-põe aos mesmos. 
Este avanço, por outro lado, desvela o que ainda per- 
manecia oculto nos três outros pensadores, a saber: 
a estética não concerne à obra, a seu sistema de or- 
ganização ou a seu conhecimento, mas sim à reação 
do espectador. Daí se explicar por que toda ela tenha 
insistido sobre o prazer causado pela arte, procurado 
fixar o conceito de beleza, etc. 


B. A ESTÉTICA NÃO PODE FORNECER INSTRUMENTOS 
OPERACIONAIS QUANTO AO TEXTO — О texto constitui 
um sistema, no sentido de que apresenta uma combi- 
nação particular de invariantes, que admitem a pos- 
sibilidade doutras combinações, que realizam outros 
sistemas-textos. O que vale dizer, o sistema-texto im- 
plica o desvendamento das estruturas que abrangem 
estes textos e não só eles. A segunda conclusão é as- 
sim decorrente da primeira. A pretensa operacionali- 
dade advinda da estética ou é descritiva, ou de cunho 
preceptístico ou fruto da maior ou menor intuição do 
pesquisador. Neste sentido, pensar uma estética es- 
truturalista supõe a falta de uma indagação prévia 
sobre o que é a problemática estética. (Talvez mes- 
mo por isso e porque não apareceu ainda nenhum 
Auerbach estruturalista suas aplicações não têm ul- 
trapassado o estágio da aproximação metafórica). As- 
sim, se nosso esforço apresenta alguma novidade é 
apenas por não se ter repensado a Crítica da facul- 
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dade de julgar ou, quando nada, por não se ter re- 
lido a reflexão de Valéry sobre a estética. Pois, na 
verdade, Valéry desempenha, no contexto contempo- 
râneo, o papel antes desempenhado por Kant. Data 
de 1937 a sua caracterização não menos aguda da 
estética. Antropocentrismo e logocentrismo entretanto 
se conjugam para absorver os golpes recebidos. Cul- 
tuam seus adversários, editam carinhosamente suas 
obras e, segundo técnica conhecida, limam-se os den- 
tes agressivos. Mesmo por esta razão vale a pena ге- 
ver o poeta francês. 


Ante a complexidade das formas a que se liga o 
prazer estético, declarava, o filósofo da arte erigiu a 
beleza como denominador comum. Mas a dificuldade 
permaneceu: as formas «belas» não se reconheciam 
na Beleza... Para ter segurança conceitual, o pensa- 
dor então recorreu ao dogmatismo dos sistemas. E, 
para que este se sustentasse de pé, o filósofo prefe- 
riu falar da Arte que de seus objetos. Neste sentido, 
podemos bem dizer que a anunciada morte da arte 
era a morte de certa idéia da arte (a favor da qual 
procuramos outro: passo). Da carência em que, im- 
plicitamente, a estética se reconhecia — sendo o dog- 
matismo fruto da insegurança — advém sua defini- 
ção como sistema de һевасбез. O torneio diplomático 
a que Valéry recorre não torna menos nítida a sua 
conclusão: «Não ouso dizer que a Estética é o estudo 
de um sistema de negações, embora haja certo grão 
de verdade neste dizer» (1937, 1312). Donde a pro- 
posta de diferençar a Estética da Poética. 


Esta curta excursão, que um dia esperamos poder 
ampliar, nos leva a fazer de Valéry o iniciador do 
rumo com que hoje pensamos a teoria da literatura. 
Na verdade, não avançamos sequer suficientemente 
sobre sua década. Grande parte do que se intitula 
crítica estruturalista não conhece sua própria dire- 
ção, suas alternativas e seus pressupostos. Em teoria 
da literatura, assim continuamos na elementar etapa 
pragmática: mostra-me teus resultados e direi quem 
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és... Caso entretanto se desconfie da «intuição» do 
poeta e se prefere autor mais «sério», recorra-se a 
M. Weitz. Seu texto apresenta conotações menos fe- 
cundas que as de Valéry, contudo é a mesma a carga 
contra as pretensões da estética: «... a teoria esté- 
tica é uma tentativa logicamente vã de definir o que 
não pode ser definido, de estatuir as propriedades 
necessárias e suficientes daquilo que não tem pro- 
priedades necessárias e suficientes, de conceber o con- 
ceito de arte como fechado quando o seu próprio uso 
revela e exige sua abertura» (1959, 149). Haver-se-ia 
portanto de pensar a estética em termos mais modes- 
tos. E sua primeira tarefa seria «não procurar uma 
teoria, mas elucidar o conceito de arte. Especifica- 
mente (...) descrever as condições sob as quais em- 
pregamos o conceito corretamente» (idem, 153). A 
estética assim se temporalizaria, pois seu estudo seria 
a análise dos critérios históricos de reconhecimento 
de arte, equivalendo ao que Lévi-Strauss chamaria o 
«modelo consciente» da representação. Deste modo, 
toda definição proposta pela estética à arte não pas- 
saria de uma «definição honorífica», que não preten- 
deria um estatuto de permanência. 


A colocação de Weitz nos parece entretanto menos 
lapidar que a de Valéry. Por seu embasamento neo- 
positivista, o autor se contenta em temporalizar a 
descrição estética. Deste modo, ela tende a se conver- 
ter em uma catalogação de normas, ou seja, em um 
corpo ideológico ingênuo. Assim, embora se disponha 
na via aberta por Kant — pela crítica da estética e 
não pelo neopositivismo, entenda-se — Weitz ainda se 
deixa em uma etapa insuficiente, pois só ataca a pre- 
tensão compreensiva da estética, procurando remediá- 
la, O ir além significa estabelecer a diferença radical 
entre a condução compreensiva e a direção da opera- 
cionalidade. 


C. A ESTÉTICA, AO NÃO ACEITAR SEU PAPEL «HONO- 
RÍFICO», TERMINA SUJEITA AO ANTROPOCENTRISMO — 
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Assim se deu não só com Hegel, mas também com 
Kant. Isso entretanto não se explica porque não dis- 
pusessem de uma epistemologia pós-freudiana e pós- 
saussuriana, mas porque, em seus moldes clássicos, а 
estética se destina a fornecer a compreensão da arte, 
i. é, а justificar a aceitação que dela faz certa socie- 
dade. Ao contrário, a estética que se conscientize 
como baseada na experiência do destinatário tem а 
possibilidade de funcionar como teoria sócio-psicoló- 
gica do reconhecimento da arte, em certo momento 
de certa comunidade. Não nos cabe dizer desta via- 
bilidade, pois o que nos importa é separá-la da teoria 
da teratura, condição de que esta deixe de ser uma 
mera «teoria literária». 

A caracterização da problemática estética não está 
porém encerrada. Ао chegarmos ao último capítulo 
teremos ocasião de introduzir elemento que não foi 
aqui discutido: a relação da problemática estética 
com uma concepção implícita do discurso, 
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